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ALVITRE 

1z-sE por vezes à boca 
cheia, do alto de tribunas 
e em soleníssimos artigos 
de fundo, que o Brasil é 
a obra prima de Portugal. 

Quem assim perora ou escreve sem 
pesar os factos ou medir as consequên
r :as de tal afirmação - e é bem cres
cido o número dos que dêsse modo 
discorrem - , não se lembra que se
melhantes palavras podem melindrar, 
com carradas de razão, o brio, a digni
dade de quarenta milhões de almas, 
que é o número actual de brasileiros, 
porque, em verdade, se, efectivamente, 
foi grande a obra que os portugueses 
alicerçaram com inteligência e saber, 
esfôrço e visão, lágrimas e risos, sangue 
e suor, no largo chão americano do Ama
zonas ao Prata, na an tiga e vasta Amé
rica Portuguesa, - tão grande e sur
preendente, tão sólida e fecunda, tão 
densa, poderosa e aglutinante que não 
é difícil palpá-la nem trabalhoso ti-
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rar-lhe a prova dos noves, ou ~ 
se duvidarem, tão clara, límpida e pa
tente ela se apresenta na esplendoro-
sa nudez da verdade aos olhos dos es
tudiosos e dos observadores de alevan
tado e imparcial critério - , muito 
maior, verdadeiramente extraordinária 
tem sido, no espaço e no tempo, a obra 
deslumbran te de con tinuação e sentido 
innovador dos brasileiros, na vastidão 
sem fim do seu pátrio solo, - de Norte 
a Sul, das margens do Oyapock às 
margens do Chuy, nas cochilas gaú
chas, de Leste a Oéste, das cidades 
praieiras, d ebruçadas sôbre o azul de 
safira das águas atlânticas ao mais re
moto e minúsculo aglomerado humano 
perdido na esmeraldina amplitude da 
Amazónia, o aliciante Inferrw Verde da 
lenda e do mistério - , sem descanso, 
desfalecimentos ou tréguas, erguendo 
cidades de todos os tipos e feitios, desde 
as capitais ciclópicas e trepidantes dos 
arranha-céus, autênticas metrópoles sé-



culo XX, até às mais inc1p1entes po
voações dispersas por êsse interior além, 
mas nas quais, apesar de tôda a sua 
modéstia, não deixam de sobressaír a
quelas linhas características do coloni
zador português, que são os traços 
comuns de tôdas as cidades que levan
tou na América, como admiràvelmen
te salientou o Sr. Dr. Gilberto Freire, 
o autor insígne, o jovem mestre de 
"Casa Grande & Senzala", com todo 
o poder da sua penetrante inteligência 
e segura erudição: - '' o sobrado feio 
e forte, com varanda para a rua -
que é a nota brasileira de Bananal 
como de Rio Formoso, do velho São 
Paulo como de Recife antigo; a rua 
estreita - dentro de certas condições, 
tão sábia nêste clima; a telha orienta l; 
o jardim emendando com a horta". 
E com esta mesma faci lidade com que 
erguem grandes cidades e pequenas vilas, 
estendem as culturas a perder d e vis
ta; perfuram o solo à cata de oiro, de 
ferro, d e carvão, d o cubiçado petróleo, 

do qual, segundo sentença de Clemen
ceau, ''cada gota vale uma gota de san
gue humano"; rasgam estradas; singram 
rios e arroios; escalam e varam mon
tanhas ; cortam com as asas dos seus 
aviões o azul do céu que os cobre, num 
esfôrço irradi~nte de civilização como 
não há outro que o sol dos trópicos cu
bra e ilumine. 

A S o crnDADE Luso-AFRICANA Do 

RIO DE JANEIRO, que surgiu para rea
lizar uma obra antiga por métodos no
vos, procurará servir os ideais pan
lusi tanos, auscultando e servindo simul
tâneamente a expansão irresistível da 
jovem e esperançosa civilização brasi
liana, e vale-se dêste ensejo para formu
lar um voto que deveria ser convertido 
em lei e como tal incluído na legisla
ção portuguesa: nenhum governador , 
pelo menos de Angola e de Moçambi
que, poderia assumir êsse cargo sem pas
sar pelo Brasil e aqui se demorar al
guns meses a ver, a estudar , a aprender . 

FRANCISCO DAS DÔRES GONÇALVES 
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IMPERIALISMôS 
o CASO PORTUGUÊS 

(ESP.EClAL) 

nacionalidade que não pos
súi, pelo menos em gérmen, 
a idéa imperialista, o desejo 
de uma expansão nacional, 
estará condenada a um de
saparecimento que poderá 

não vir longe. 
Mas. . . o nosso imperialismo não 

visa à conquista, não deseja acréscimo . 
de territórios, não admite a usurpação 
do que aos outros pertence. Não é o 
imperialismo, segundo a noção do Con
de de Fels - a vontade dum povo no 
alargamento do seu domínio e da sua 
influência, além das suas fronteiras pri
mitivas - êle tem antes por objectivo 
uma íntima colaboração entre as po
tências europeias e mundiais, deseja ser 
um instrumento de harmonia e de paz 
entre os povos. 

Imperialismo de origem colonial, 
baseado na estreita unidade económica 
entre tôdas as partes constitutivas do 
Império, êle dinamiza-se sob um ideal 
humanitário. 

Não pretendemos o exercício de 
funções universais, não desejamos trans
formar-nos em potência dominadora, sa
crificando os satélites que ao nosso der
redor se viéssem a formar, simplesmente 
queremos concretizar o papel que a 
História e o destino nos impuséram e 
objectivar as nossas naturais tendên
cias e inclinações para a colonização, 
entendendo-se por esta palavra a forma
ção de novas sociedades civilizadas, 
respeitando-se certos usos, costumes e 
preconceitos dos povos em atraso cul
tural. 

PELO DR. JOSÉ DE OLIVEIRA BOLÉO 
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Do que fizemos, fala a nobre nacio
nalidade, filha e irmã - o Brasil - , 
fala S. Tomé e Príncipe; do que somos 
capazes de fazer, falará um dia Angola! 

O nosso imperialismo - a História 
o diz - não se funda na fôrça bruta 
nem tende a alcançá-la. A nossa melhor 
defesa reside não nas armas, mas no en
fraquecimento do motivo de acusação 
que contra nós, por vezes, se tem feito 
ou possa fazer. Dando uma lição de paz, 
nós vamos servindo a causa da civi
lização. 

O imperialismo português possúi 
características que o tornam inconfun
dível; enquanto o imperialismo italia
no e japonês, nos tempos presentes, 
e o britânico nos tempos passados, 
pártem dum corpo de idéas para a sua 
objectivação, o nosso imperialismo par
tiu da prática para a teoria e esta quási 
sempre se subordina àquela. 

Partindo-se da idéa para a execução 
a guerra pode gerar-se, contribuíndo-se 
assim para o nosso próprio desiquilí
brio e a té d esmembramento, o imperi
alismo luso, pre-existente, com as fron
teiras dos seus domínios absolutamen te 
demarcadas, pretende apenas o arrumo 
da casa e uma vez tudo organizado, ou 
em progressão crescente de realização, 
transformar-se-á num instrumento de 
paz e segurança. 

O bloco português antepõe o factor 
económico ao político, deseja, não só 
por si próprio, mas com a colaboração 
lial e d esinteressada de outros, o fo
mento das suas riquezas do sub-solo, 
agrícolas, pecuárias e transformadoras. 



Dizemos com a colaboração lial e 
desi,nteressada de outros porque o fac
tor económico não pode torna-se reali
dade sem um ajustamento entre os di
versos blocos, dado o seu carácter de 
interdependência. 

O equilíbrio dentro do económico 
não reside no facto de um Estado se 
bastar a si próprio, mas na harmonia 
e estreita unidade entre um certo n;ú
mero de paises produtores. Quanto mai
or fôr a cooperação entre os diversos 
povos tanto maior vitalidade criarão 
êsses mesmos povos. 

Se preferirem o insulamento, se a 
cooperação fôr incompleta ou imper
feita, as nacionalidades que tal política 
seguirem estão condenadas a um enfra
quecimento crescente, e dai à morte 
será um passo. 

Não queremos com isto dizer que 
a emulação que possa vir a levantar-se 
entre os diversos blocos económicos 
formados, seja um mal. Se acaso um 
grupo rival predomina, é porque tem a 
cooperação mais bem organizada, e en
tão a vereda que o grupo estacioná
rio ou a caminho do enfraquecimento 
tem a seguir, é procurar vitalizar o seu 
sistema económico de modo a correr 
parelhas com aquêles que à sua frente 
caminham. Assim como no domínio ma
terial só se pode triunfar pelas leis da 
associação e cooperação, assim deve 
acontecer dentro do domínio humano. 

- ;, O facto dum Estado possuír 
territórios será razão para que sôbre 
êle se possam desencadear murmúrios 
e desejos de absorpção por parte de 
outrem? 

- De certo que não. Esses territó
rios, valorizados pelos seus possu ido
res, encontram-se abertos ao comércio 
de todos os que com êles queiram tra
ficar. Poderão mesmo receber homens e 
capitais, devidamente controlados pelo 
Estado dominante, afim de melhora
rem as condições de existência de todos, 
num ideal verdadeiramente humano. 

O sentimento de conquista deve ca
nalizar-se ou mesmo sublimar-se. A
lém disso êle perde-se logo que se pro
jecta emigrar. Os italianos, por exemplo, 
quando procuram um lugar ao sol. não 
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se dirigem, na maior parte das vezes, 
para a Somália ou para a Eritreia, nem 
se dirigiriam, em massa, um dia, se 
acaso viéssem a conquistar a Etiópia. 
Eles procurarão a Argentina, os Esta
dos Unidos, o Brasil, enfim, as regiões 
onde víssem mais fáceis e próximos os 
frutos do seu trabalho. Logo, as guer
ras de conquista devem ser afastadas 
de uma vez para sempre, dado o moti
vo dos territórios se encontrarem já 
repartidos ou o sentimento nacional já 
enraizado, isto não querendo levar em 
conta o facto averiguado de que a guer
ra de conquista traz indubitàvelmente 
a decadência do capital humano, fi
nanceiro e moral de quem a pratíca. 

Quanto mais se possui um ter ri tó
rio conquistado tanto maior será o em
pobrecimento do dominador. O que se 
torna necessário hoje, por justo e huma
no, é o estabelecimento dum intercâm
bio económico quer com as próprias 
colónias, quer com as colónias de ou
trem ou paises estrangeiros, de modo a 
organizar-se um sistema de vantagens 
mútuas. 

A ânsia de conquista, a fôrça mi
litar, apenas desiquilibra mais o factor 
económico. Nem a invocação de qual
quer lei biológica, nem a defesa de 
qualquer teoria melhor ou pior arqui
tectada acêrca da defesa própria ou do 
direito de existência, justificam hoje a 
guerra avassaladora de conquista. 

E' preciso não confundir frontei
ras políticas com fronteiras económicas. 
Aquelas devem ser consideradas 
como sagradas, as segundas não pos
súem marcos a delimitá-las: sofrem 
avanços, recúos, não se conhecendo 
nunca onde começam, onde acabam ou 
onde poderão ir. 

* * * 
Tais são os nossos conceitos acêrca 

da guerra de conquista, tais são os ca
ractéres que notamos no imperialismo 
lusitano e nos fins que pretende atingir. 

,,11 
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PELO VICE-ALMIRANTE JOSÉ DE SOUSA E FARO 
(ESPECIAL) 

(Palestra radiofónica) 

AS reminiscências dos factos 
da história de Portugal, vai
se encontrar, como manifes
ta.ção elevada do prolonga
mento da pátria, em deter
minadas épocas, a concepção 
do Império Colonial. Iniciou-a 
o Infante D. Henrique, 

esboçándo e delineando vagamente, a ideologia 
dêsse Império, numa visão advinda de inteli
gente estudo, para mais tarde, em D. João II 
e D. Manoel 1, tomar corpo e maior precisão, 
com a descoberta dos caminhos marítimos 
inter-oceânicos, e com a conquista de largas 
terras. 

O grande Afonso de Albuquerque, acen
t uou bem o propósito de um grande Império na 
Ásia, com os seus vestíbulos estratégicos or
ganizados nas posições, Ãden, Ormuz e Malaca. 
Plano grandioso, desfeito após a sua morte, 
mas depois aproveitado em todos os seus per
menores, pelos nossos sucessores mais audazes, 
os ingleses. 

Algum tempo depois, em D. João III, 
lança-se as vistas para a constituição de um 
Império Atlântico, com o Brasil e as duas co
lónias de Angola e Moçambique e com a Guiné 
e as ilhas de Cabo Verde; mas a superveniência 
da dominação dos Filipes de Espanha, a maior 
calamidade que assolou o pais, arrastando até 
à perda da sua independência, tudo conjugado 
com as novas ideologias que fo,ram surgindo 
em épocas sucessivas, fizeram perder o influxo 
do rumo imperial. 

•Nl'IGO OOVl!lRNADOR OERAL DE ANGOLA 

ANl'IGO GOVERNADOR D& 8. l'OMf: E PRÍNCIPE 
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Passada porém aquela época, e já muito 
dentro dos nossos dias, a partir de 1890, tor
nou a evidenciar-se a atenção de Portugal para 
as suas colónias, com as ocupações efectivas dos 
territórios de Angola e Moçambique, para fi
xar o domínio e estabelecer fronteiras. As nos
sas fôrças militares de tei:ra e mar, em conju
gação de esforços, assinalaram feitos de alto 
valor patriótico, que elevaram o prestigio 
da pátria portuguesa, levando as côres da 
bandeira nacional ao coração do continente 
negro. 

Não é sõmente para o passado que se 
deverá volver, por mais brilhantes que tenham 
sido as realizações obtidas; dever-se-á encarar 
o futuro. E o maior desejo deverá ser, que se 
faça sobressair, com muito particular relêvo, o 
que há a fazer como sendo muito mais do que 
já se fez, aliás de alto valor, e que as 
possibilidades a atingir são mais ainda do que 
os resultados obtidos. 

Há que atender a tôdas as nossas colónias, 
mais ou menos afastadas, mais ou menos di
fíceis, mas tôdas exigem uma fé colonial cada 
vez maior, e os maiores esforços para uma ac
ção civilizadora. 

Como se sabe, são em número de três os 
factorcs por excelência, para a frutificação da 
obra colonial: - Capital, Leis e Trabalho. A 
correlação dêstes três factores, sendo inteira 
e completa, dá bem a indicativa de que não 
p6dem estar isolados uns dos outros. 

Para a obra da nossa colonização, tôda em 
climas tropicais, o factor Trabalho, tem de ser 



encontrado no braço indígena, e êsse só as boas 
leis o pódem dar, promovendo um recrutamen
to consciencioso, em que se imponham os bons 
princípios de auxilio aos nativos. 

Para o factor Leis, é indispensável pro
ceder ao estudo metódico das condições locais, 
arredando a concepção empfrica dos estadis
tas de gabinete, que só pelo cadinho do pró
prio cérebro querem fazer passar a organização 
de uma obra colectiva, alheia aos usos e costu
mes dos povos. 

Língua cem vezes ilustre a portuguesa. 
Ilustre por ser a expressão de uma grande epo
péa histórica que deixou seus vestígios em todo 
o mundo conhecido, e ainda soube abrir novos 
caminhos ao esfôrço humano. Navegação e 
descobrimento, civilização e conquista: tais .as 
façanhas do peito sempre invicto lusitano. Com 
razão manifesta Valery Larbaud êste rastro 
real no testemunho das palavras sumptuárias, 
as que designam objectos de luxo e coisas pre
ciosas. Língua também ilustre pelos seus te
souros literários, madruga a cristalizar as 
formas da independência lírica na Península 
Ibérica, quando ainda não se atrevia com elas 
nosso castelhano central. O próprio Rei Don 
Afonso o Sábio que dá sua unidade à prosa 
castelhana, tem que passar à outra língua vi
zinha, ao galaico-português dos trovadores, 
quando se ensaia na métrica lfrica para cantar 
os louvores de Santa Maria. Quem ama devéras 
a língua castelhana tem que amar ao mesmo 
tempo a língua portuguesa. Ambas se fertili
zam uma pela outra, e mutuamente se acarici
am e afagam. Eu gosto de citar, sempre que 
posso, o conselho do purista Estábanez ao jo
vem escritor e diplomata Juan Valera: 

"E a propósito, dir-lhe-ei, se é que já se 
não compenetrou disso, a utilidade que nos apre
senta a leitura dos bons prosadores portugueses. 
Os lusiamos sentem maravilhosamente a nossa 
língua : são frutos de dois ramos de um mesmo 
tronco, que se conjugam reciprocamente para 
aaír com nova seiva e não desmentido sabor". 

A luz do latim cai e se reflecte nos dois 
prismas. Ambos efeitos de refracção conju
gados, comparando-os, nos auxiliam melhor 
a notar o primitivo sabor latino, que às vezes 
o uso desgastou. E as palavras se enriquecem 
nêste jogo. 

ALFONSO REYES 

(EMBAIXADOR DO táxico NO RIO DE JANElllO) 
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Para o factor Capital, tudo tem de ser 
claro e explicito. A fórma por que deve ser 
encarado o problema económico, nas suas di
versas modalidades, deve basear-se em da
dos precisos e concrectos. Muitas obras e pou
cas palavras, conforme diz o rifão da nossa 
lingua~em por ,uma fórma chã e comezinha. 
O capital quere, com efeito, clareza nos propó
sitos sóbriamente documentados, de uma fórma 
metódica e sucinta, que sistematicàmente in
forme dia a dia o progresso colonial nas suas 
múltiplas fórmas; é forçoso que desperte da apa
tia em que se esteriliza, mas é preciso que seja 
incitado, por esclarecimentos certos e positivos. 

Das nossas colónias tôdas valiosas, Angola, 
encontra-se em primeiro plano, quer dentro 
das realidades, quer dentro do grande vulto 
das possibilidades económicas. 

E desde que os limites do território foram 
atingidos, é forçoso que se declare uma rea
cção em favor dos colonos, sob um ponto de 
vista mais apropriado às idéas modernas. A 
êste respeito basta para galvanizar as energias 
e recuperar-se a confiança, que surja uma idéa 
nova, uma grande concepção generosa e libe
ral, para se produzir o efeito necessário. 

O Pais que possúi colónias, e que nelas 
introduziu com critério e inteligência os facto
res indicados, criou, desbravou e cultivou, 
por isso continuou-se; e a sua defesa natural 
está no progresso que lhe fôr introduzido, ven
do-se nelas a própria pátria. 

Será, pois, o verdadeiro destino, grangear-se 
para a nossa nacionalidade, um lugar impor
tante no conceito mundial, mantendo-se o nos
so esfôrço ao nivel intelectual, moral e social 
das demais nações que também possuem coló
nias. Para êsse fim, é preciso ajudar as colónias, 
financiando-as, fomentando-as, apetrechando-as, 
demonstrando bem o carinho da mãe-pátria, 
para que não estagnem, para que progridam e 
para que surjam iniciativas. 

Ficará assim bem t raduzida a concepção 
do Império, como uma necessidade que se im
põe, de afirmar, a vitalidade da pátria portu
guesa. 

Lisbôa, 1935. 



ASCETISMO INDIANO 

(ESPEClAL) 

India, que tan
tos julgam um 
mundo à par
te, tem, a par 
dos seus mis
térios e lendas, 
estranhas sin

gularidades que a distinguem 
doutros paises. Uma das mais 
notá.veis, porém, é a dos "as
cetas mendicantes", que se filia 
nas doutrinas fundamentais 
do Hinduísmo, do Karma e da 
Re~ncarnação. Delas depende 
a salvação dos seus sectários, 
a qual s6 se p6de obter pela 
renúncia completa. dos modos 
usuais de vida, do rompimento 
de todos os laços sociais, do 
aniquilamento da individuali
dade e do desejo; enfim, da 
contemplação absoluta em Bra.
hma que é a Alma Universal. 

O Bagvad-Gita que é a 
Bíblia h~ndú, não exige a abs
tenção de tôda a actividade; 
mas ex...ste, entre os hindús, a 
crença na ef.cácia. da privação 
do exercic.o de tôdas as facul
dades, que é a que deu origem 
ao ascetismo indiano, a ponto 

PELO DR. ANTÔNIO M ARIA DA CUNHA 
cono1uo1r1o1to1co 

omecron 8& '*O B•RALDO" t oc NOVA OÔ.A 

de haver muitas pessoas que 
deixaram de comer, preferindo 
a glória de, morrendo de fome, 
poderem transitar para o Nir
vâna, Lbertando-se das teias 
do Karma. 

A filosofia yoga prescreve 
um sistema de disciplina as
cética. para alcançar a maior 
concentração possível do pen
samento; e o tirocínio dum 
yogi consiste na execução co
tidiana de 84 asanas ou exer
cícios, que se dizem inventados 
por Sivá, para robustecer o 
corpo que tenha de se conser
var na atitude de contempla
ção severa ou de Y oga-.Sama
dhi, necessária para destruir 
a ilusão da individualidade. 

Calcula-se em cinco mi
lhões o número dos "ascetas 
mendicantes", que são desig
nados por diversos nomes: go
sains, sadhús, saniasis, yO(fts, 
bairagis, etc., que percorrem a 
lndia tôda, renunciando aos 
seus haveres e vivendo como 
parasitas à custa da generosa. 
e supersticiosa comunidade hin
dú. Alguns são, de facto, ascetas 

187 

religiosos; mas a maior parte, 
espêculadores vulgares, que se 
servem, prillcipalmente, da ma
gia para explorar gente in
génua. e crédula, e desaparecem 
com dinheiro e joias que re
cebem com a promessa de os 
multiplicar; outros entrega.m
se, sob a capa de santidade, à 
ma.s desenfreada. devassidão. 
Andam com pouca roupa, o 
cabelo e a barba desgrenhados 
e empastados e o corpo cober
to de cinzas, que servem para 
afugentar os vermes dos seus 
corpos. 

A' renúncia, que em mui
tas seitas é de todos os dese
jos e paixões, juntam-se varia
das torturas que infligem às suas 
próprias pessoas. Vêem-se nas 
feiras e centros de peregrina
ção em estado de perpétua 
contemplação, sentados com as 
pernas cruzadas; alguns, sim
ples esqueletos com horríveis 
deformidades produzidas pela 
sua conservação contínua na 
mesma posição; outros, recli
nados sobre leitos de pregos, 
havendo o caso autêntico dum 



1adhu que se conservou num 
dêsses leitos mais de 30 anos 1 

Não menos fantástica é a 
tortura. dos que impõem a si 
próprios a. penitência de ter o 
braço levantado acima da ca
beça., perpêndicularmente, con
servando-o nesta. posição até 
se tornar um pau sêco e ser im
possivel abaixá-lo. Alguns con
servam levanta.dos ambos os 
braços, de maneira que não 
se pódem alimentar, e as unhas 
crescem descomunalmente, tan
to que flutuam ao sabor da 
brisa. Outros baloiçam no ar, 
suspensos dum gancho fisgado 
nas oostas, na presilha de carne, 
préviamente cortada para êste 
fim!. .. 

Em alguns terrenos bal
dios vêem-se fileiras de braços 
llumanos; são sepulturas tem
a>orárias dos yogis que se en-
· terraram vivos e se conservam 
·com a respiração suspensa de
baixo da terra por muitos 
anos. Os longos períodos de 
meditação a que se sujeitam, de
-senvolvem nêles faculdades que 
na maior parte da humanidade 
..estão latentes; assim, a sus
pensão da respiração, durante 
;a. gual se recitam mantras ou 
~nca.ntamentos, altera o funci
onamento normal do organismo 
com estranhos resultados, de 
maneira que 1 experiências de 
séculos têm descoberto funções 
desconhecidas, que se transmi
tem aos pupilos e aos inicia.dos. 

Alguns ascetas conservam
se imóveis por muitas horas, 
coro as pernas cruzadas no ar, 
sustendo o pêso do corpo sôbre 
a cabeça e os cotovelos. E' a 

pos1çao shirsana, uma das 84 
asanm dos yogis. Como esta 
asana não exige grande esfôr
ço, alguns ainda enterram a 
cabeça., sendo tôdas as torturas 
pratica.das sob o pleno sol de 
verão. Alguns sadhús suspen
dem-se pelo tornozelos e com 
a cabeça para baixo baloiçam 
sobre um braseiro durante um 
dia inteiro. 

Depara-se muitas ve
zes nas feiras com ascetas 
"rolantes", que fizeram o voto 
de rolar duma terra para outra 
como uma bola, dum centro de 
peregrinação a outro; e assim 
percorrem milhares de milhas, 
com uma flecha na boca. 

Entre os ascetas existem 
actualmente menos de 200, 
que adquiriram o gosto repu
gnante da carne de mortos, 
aos quais se atribúe o costume 
de roubar cadáveres dos cemi
térios, com o intuito de mor
tifica.r a natureza e ostentar a 
humilda.de! Outra seita estra
nha é a dos aradhis, classe mix
ta de tôdas as castas, em que 
entram ainda os maometanos. 

Há ainda outra classe mui
to singular, os digamhars, que 
andam sem roupa alguma, pre
tendendo demonstrar o domi
nío da sua vontade não só sô
brc as sensações físicas como o 
calor e o frio, mas ainda sôbre 
as emoções que delas resultem, 
como a vergonha. Passam em 
grandes cortejos por diversas 
partes da India, no meio de 
grandes multidões, sem pensar 
na ofensa à moral pública e 
sem a. consciência de que cons
tituem um espectáculo escan-
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daloso. Quando a policia inter
vém para proibir aquelas ver
gonhosas cênas pelas ruM 

das cidades, os digamhars ame
açam fazer a gréve de fome até 
à morte. A K umhh Mela é uma 
feira religiosa. que se realiza, 
de doze em doze anos, nas pro
ximidades de Allahabad, na. 
confluência dos rios Ganges e 
Jumna, onde acorre número in
crível de devotos, que na última 
feira foram mais de três mi
lhões. Acreditam que com a 
ablução naquêle sitio, em de
terminado dia, êles obtêem uma 
vantagem decisiva no ciclo ime
diato da reincarnação. Pois, 
na última feira houve um cor
tejo de 3.000 ascetas digam
bars à pai Adão, aos quais se 
abriu caminho no meio da. 
multidão, contida por meio de 
cordas, por baixo das quais se 
metiam as mulheres para apa
nhar a terra que êsses "san
tos" tivessem pisado e colocá-la 
na sua testa. 

Esta ocasião é extraordi
nà.riamente importante para o 
hindú ortodoxo, que, por isso, 
arrosta todos os perigos de 
epidemias, acidentes e outras 
tragédias inerentes a tão co
lossais aglomerações, além dou
tras, como o recrudescimento 
do inianticidio, que deriva da 
crença de que a morte naquêle 
lugar sagrado garante melhor 
renascimento na reincarnação 
seguinte. 

E tudo isto com a conso
ladora esperança de melhor re
nascimento, que a inexorável 
lei do Karma lhes garante. 

Nova Gôa, - 1935. 
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A PROVÍNCIA 

D A H u I L A 
PELO CAPITÃO CARLOS AFONSO DOS SANTOS 

E8CBITO'R - ROMA..NCIS"l'A E DRAlrfATURGO 
OOVEJINADOll D .. PROVÍNCIA DA B IJft, A 
ANTIGO GOV!:BNADOR D1' INBAMBA.~1' 

N 
INGUÉM desconhece como tôda esta imensa. provincia dàquém e 

dalém Cunene, diferindo essencialmente, flagrantemente, de tô
das as outras regiões da Colónia, pela violência dos contrastes, 
pela heterogeneidade dos elementos activos, pela multip1icidade 
e desconexão dos seus problemas vitais, pelos desconcertantes 

aspectos da sua vida intima, pelos dispares agentes do seu clima social e 
até pela sua própria configuração e situação geográfica, constitui por si só 
um problema, um grave e complexo problema nacional, a que podemos 
chamar o problema do Sul de Angola. 

Uma imensa planfoie desértica, debruçada sôbre um mar fantásticamen
te rico, e barrada de norte a sul pela ciclópica muralha duma cordilheira 
interminável, de cujos cimos alpestres se estende para nascente, em pendor 
suave, como um oásis de paraiso vergiliano, outra imensa planura verde
jante de várzeas, pastagens e florestas, até as margens lodacentas dum gran
de e lento rio, além do qual outra vez o deserto se prolonga hirsuto e 
hostil - tal é a largos traços a fisionomia geográfica da actual província. 
do Sul de Angola. 

No seio duma natureza assim, simultâneamente, tentadora e pérfida, 
aliciante e hostil, sob um clima que vai do regime sub-tropical do Cuanha
ma à benignidade elisea do Planalto, e das cheias torrenciais do Baixo 
Cunene às estiagens ininterruptas de Mossâmedes, aqui cohabitam e for
migam, dispersivamente, em grandes manchas insulares, núcleos compactos 
de gente branca, já fixada por sucessivas gerações, e tribus aborigenes de 
gente negra das raças e indoles mais diversas e em todos os estádios da vida 
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primitiva - desde 
o infra-humanomu-
canca'la ou do insu
bmisso mucubal,em 
puro regímen de 
pastorfoia, até ao 
apático muhui'la ou 
ao pacifico cacO?Ula, 
já enqüadrados, em 
graus diversos, na 
disciplina da admi
nistração europeia. 
lmiscuida nesta he
teróclita paisagem 
social, por tôda a 
vasta área intermé
dia, a mais rica, va
riada e exótica fau
na selvagem que os 
viciosos de c a ç a 
possam sonhar; e 
como se não bastas
se a prodigalidade 
da natureza brava, 
ao rés das desérti
cas areias do lito
ral, a mais abun
dante, policroma e 
saborosa fauna. ma
ritima que em todo 
o mar Atlântico se 
conhece. 

Tudo nêste Sul 
de Angola - gen
tes, solo, clima, pos
sibilidades econó
micas, configura
ção geográfica, he
terogeneidade e an
tinomia dos facto
res vivos em pre
sença - tu d o se 
conjura para fazer 
de tão vasta região, 
sob o ponto de vista 
politico-económico, 
o mais perturbador 
e incõercivel enig
ma. 

~ é êsse o ter
ri vel filtro, o per
verso encanto do 
Sul de Angola. 



o 
(NA ÉPOCA DA COLONIZAÇÃO DO BRASIL) 

' Fôra em nome d'Elrei, Nosso Senhor" que, um dia 

Alvejando no azul do pélago profundo, 

Voejaram de Cabral as Velas à porfia, 

Na colonização do Velho ao Novo Mundo. 

A gente d 'ultramar na audaz pirataria, 

Em vendo a terra em flor, bendisse o Eden fecundo 

E cúpida, brutal, com os frutos que colhia, 

Tornou-se maldição do índio moribundo! 

Embora! O ardor da Raça Heróica em recompensa, 

Fecundou o Eldorado e deu-lhe, como crença, 

O Evangelho imortal da clássica Beleza! 

E a tuba de Camões que, além dos céus, vibrava 

Com ênfases de oceano, altíssona, cantava, 

O harmónico esplendor da Língua Portuguesa. 

CYRO O OS TA 
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ESTRADAS e os em formação, 
está numa boa rêde 
de estradas onde se 
compreendam as 
auto-estradas am~ 
ricanas e as dire
ctfssimas italianas. 

CAMINHOS DE FERRO 

EM ANGOLA Por isso a constru~ 
ção ou reconstrução 
das suas rêdes se im
põe mas numa visão 
larga, preparação 

POR LUÍS DA FONSECA 
(ESPECIAL) ENGl!>NBllIRO & OOLONIAL18 TA 

ELO que julgamos, não há, 
no Mundo, empresa exclu
sivamente ferroviária que 
tenha dado lucros remu
neradores aos capitais dis-
pendidos. . 

l!:, sempre, à mais 
valia dos terrenos servidos 
que, essas empresas, per
dendo a caracteristica de 

exclusivamente ferroviárias, vão buscar a com
pensação do seu esfôrço. E são, no entanto, 
mesmo· assim, muito raras as que, hoje, se 
podem ufanar duma situação desafogada. 

O custo, quer da construção, quer da or
ganização cor;nplicada que demandam os cami
nhos de ferro, e, o seu principal fim, o fomen
tar, são razões de sobra a tornar essas empre
sas deficitárias. E é o conhecimento desta 
verdade, por parte dos Estados, que sempre 
os tem levado, chamando-as a si, a evitar a 
queda ruinosa de empresas ferroviárias. 

Se é certo que, ao estabelecimento dos 
caminhos de ferro se deve a maior parte 
do forte desenvolvimento actual dos diversos 
paises do mundo, podendo mesmo avaliar-se 
do seu grau de desenvolvimento pela maior 
ou menor densidade dos seus caminhos de 
ferro, é um erro, profundo, pretender ligar 
hoje, esta politica ferroviária a todo o pro
gresso a realizar de futuro. 

O Caminho de Ferro foi, na verdade, 
o grande fomentador, mas a sua rigidez, a sua 
manifesta falta de adaptabilidade! às condi
ções modernas de vida, f~lo-ão, ràpidamente, 
desaparecer, em presença da estrada moderna. 

Razões de ordem internacional, já não 
de ordem económica, poderão levar, ainda, 
à construção de caminhos de ferro. 

O futuro económico, porém, dos diversos 
países, em especial os novos, os atrasados 
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dum futuro melhor. 
Uma reconstrução nos moldes da que tem 

sido ef ectuada em Portugal e consolidando os 
primitivos traçados torcicolosos, (Estrada de 
Turismo, Lisboa, Estoris, Cascais, Cintra) mais 
parece destinada a uma reconstituição histórica 
do que tem sido a viação ordinária, até aos 
nossos dias, nunca, porém, obra definitiva e 
de vulto, marcando uma nova étape nos meios 
de comunicação modernos. 

* * * 
Há 25 anos, em Paris, realizou-se o pri-. 

meiro Congresso Internacional da Estrada. 
Nêle foram estabelecidas, por assim di, 

zer, as primeiras leis que regeram a circulação. 
automovel. Leis essas a maior parte delas 
ainda em uso, satisfazendo, quási por com-. 
pleto, a um periodo de transição como o qu& 
medeia, desde então, aos nos.sos dias. 

Num momento em que o aparecimento 
da viação automóvel não fazia, ainda, prever o. 
seu largo futuro, tornou-se, certamente, ousado 
o que se decretou e previu nêsse Congresso. 

Escreve Vinsonneau, talvez, um pouc() 
descrente: 

"Et l'on parlait du tour du monde en 
"autômobile sur la route moderne et les Sue~ 
"dois parlaient de la visite de leur beau pays. 
"en voiture mecanique ! 

"Peut-être qu'un jour viendra ou ce beau 
"rêve, que dejá nous avons fait depuis plus. 
"de vingt aos, será realisé". 

E a seguir, num desejo humanitário, 
simbolo do pensamento francês da época, 
lança a previsão. 

"Esperons que lá voiture rapide porterá 
"la pensée et le bien-être dans le Mond& 
"entier, moyens pacifiques de rendre tous les 
"peuples freres, de saper les poteaux des fron
"tieres et de reduire les armements, souvenir
" d'un outre age". 



Vinsomieau tinha, duplamente, razão: 
"l'a voiture rapide à porté", porém, não qui
seram os fados que, mais cedo, ela desse co
mêço a uma outra idadie. 

De então para cá, e em especial após a 
Guerra, a grande impulsionadora dêstes últi
mos 15 anos, o incremento automobilístico 
tem sido de tal modo rápido que excedeu 
tôdas as previsões, mesmo as mais ousadas. 

E se, um maior incremento se não deu 
.até aos nossos dias, isso deve-se, apenas, a 
-dificuldades de ordem técnica, hoje, feliz
mente, por completo removidas. 

Daqui por diante, porém, um novo modera
-dor se apresenta, não já actuando directamente 
na produção, mas indirectamente, pelas difi
-culdades crescentes de utilização dêste meio 
de transporte, por falta de espaço. 

Paris defende-se, ainda, com regulamentos 
<le circulação, Nova York limita a inscrição 
-dum maior número de veículos, Londres abo
le o limite de velocidades nas suas artérias. 

Isto que se passa nas cidades, começa 
.a fazer-se sentir em estrada rasa. 

Não falando já na América do Norte; 
na Europa, a França, já depois da Guerra, 
viu decuplicar os seus meios de transporte 
.automóveis. Perto de milhão e meio de veículos 
-circulam nas suas estradas, já hoje com difi
<Culdade, e, a França pode orgulhar-se de 
ter uma das melhores e maiores rêdes do Mun
do: 700.000 klms. 

Dois únicos meios existem para lutar 
'Contra êste estado de coisas: um o alargamento 
-das faixas de rolagero, permitindo a inscrição 
·duro maior número de veículos, o outro, o 
melhoramento do traçado dessas estradas, 
:adaptando-as às altas velocidades. 

Nos paises densos em que as expropria
-ções se tornam muito caras, será a êste último 
meio que se recorrerá de preferência. 

Nos novos, nos atrasados e nos em for
mação, o conjunto dos dois sistemas deve ser 

'<> aplicado. 
As antigas estr.adas, tôdas destinadas à 

tracção animal, foram estudadas de modo a 
darem o menor esfôrço a essa tracção e tiveram 
·como base de estudo a fôrça do cavalo. Os 
declives máximos, as rampas entremeadas de 
patamares, foram sempre estudados de acôrdo 
-com êsse tipo, de tracção. Além disso a pequena 
intensidade de transporte, levava a procurar 
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à estrada o seu traçado mais económico, evi
tando obras de arte, atêrros e desatêrros, 
tendo sempre mais em vista, o menos custo da 
obra que o máximo encurtamento dos traça
dos. 

O fugir a expropriações e, a exis! ência, 
apenas, de pequenas velocidades, mais levou 
aos traçados ' sinuosos de curvas apertadas. 

Mas estas estradas destinadas à tracção 
animal que formam a rêde de estradas de to
dos os países civilizados, e que tiveram a sua 
razão de ser, não se encontram em Angola. 

Ali, a passagem do transporte de dorso 
de homem ao mecânico, deu-se bruscamente, 
não tendo havido o longo período de transição 
que daria lugar ao estabelecimento dessas 
estradas. As existentes, foram já destinadas 
a meios de transporte automóveis e, os defei
tos que apresentam, são, apenas, motivados 
por não ter havido direcção técnica no seu 
traçado e construção. 

A chamada velocidade comercial por 
estrada, hoje, em Angola, é da ordem dos 
50 klm/h, limite êste não ultrapassado já, 
apenas, por mau estado das estradas. 

O prever velocidades comerciais da ordem 
dos 100 klm/h, num futuro muito próximo, 
não é uma utopia, quando, desde já, turismos 
de série atingem os 200 klmfh. 

O exceder mesmo os ~OOklm/h, será, 
apenas, função da estrada sôbre que os veícu
los rolem. O perigo de falta de estabilidade 
só a partir dos 200 klm/h, se fazem sentir 
fortemente. 

J;; certo que, regiões existem onde veloci
dades desta natureza nunca poderão ser atingi
das, noutras, porém, elas serão fáceis. 

E as rectificações que haja a fazer em 
estradas, actualmente, se quiserem ser de 
molde a marcar uma nova época, deverão 
ser tais que preparem as estradas a velocida
des dos 100 a 200 klm/h. 

No que diz respeito a faixas de rolagem, 
os seus melhoramentos, dispendiosos, virão 
a seu tempo, quanto aos traçados, adaptáveis 
àquelas velocidades é, quási sempre, questão 
dum mais cuidado estudo. 



DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

DA --
COLÓNIA 
DE 

MOÇAMBIQUE 

POR MARCIAL PIMENTEL ERMITÃO 

(ESPECIAL) 

A NTIGO OFICIAL DO sxtRCITO 

LICENCIADO 'E>t DIREITO & .lOVOC.lDO 

OÇAMBIQUE, que se estende à beira 
do Indico, marca seus extrêmos 
na foz do rio Rovuma, ao Nor
te, e no Monte Ouro, pelo Sul, 
abrangendo 16 gráus, isto é o 

território nacional na Costa Oriental de África 
marca-se desde 10 gráus de latitude a 25 gráus 
de latitude sul. 

Encravada, como formando uma cunha, 
desde o Niassa, entre os distritos do mesmo no
me, Tete e Quelimane, numa penetração que 
vai do lago famoso do Niassa até Massingire 
e Mutarara, está o território estreito do Prote
ctorado de Niassalândia cuja capital política 
é E'm Zomba, mas cujo centro roais notável é a 
cidade florida de Blantyre, entre Zomba e Limbi. 

Cercam o território da portuguesa terra de 
Moçambique 16 colónias estranhas, limitando-a, 
ao Norte, a Tanganica, a Oéste, o Protecto
rado da Nia.ssalândia e as Rhodésias do Nor
te e do Sul, Transvaal e Protectorado da Suazi
lândia, a Sul, a Provincia do Natal, União Sul 
Africana, fazendo o Indico a fronteira de Leste. 

Além destas colónias fronteiriças fazem 
côrte amável à. Colónia, a Provincia do Cabo, 
o Estado Livre de Orange, o Sudoéste Africa
no, a Basu tolândia, Bechuanalândia, Kénia, 
Ugândia e Zanzibar, quási lendário. 

Em cumprimento maior a Colónia de Mo
çambique oferta, do Natal a Tanga.nica, ou 
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seja da Ponta do Ouro à foz do Rovuma, 1965 
Klms., para 1 .130 Klms., na sua maior largura, 
da fronteira Oéste ao Indico. 

A Colónia mede aprôximadamente, 771.133 
quilómetros qüadrados de superfície, nêles com
preendidos os 134 .408 quilómetros qüadrados 
que mede o Território de Manica e Sofala, 
administrado pela majestática Companhia de 
Moçambique, única actualroente na Colónia a 
quem foi por carta régia de 11 de Fevereiro 
de 1891, depois alterada em 93 e 97, concedido o 
previlégio de administração autónoma pelo 
prazo de 50 anos. 

Não nos propômos, pois escasseiam elemen
tos, fazer a história pregressa da ocupação, após 
a descoberta, dêste vasto rincão nacional, até 
nossos dias. Breve esbôço passando ligeiramente 
pela evocação do ano de 1497 em que Vasco 
da Gama dobrou o Cabo da Boa Esperança, 
para em 1498, ao raiar de Março, fundear na 
Ilha de Moçambique aonde em 1500 o velho 
Pedro Álvares Cabral súrge, na primeira idéa 
de conquista, em exploração de portos e rios, 
dando a Sancho deJTovar o encargo de demandar 
Sofala, cujo pôrto abrigou dois anos mais tar
de as naus de mar~ante e grande capitão que foi 
Vasco da Gama em segunda visita à costa ori
ental da África imensa e ignorada. 

E' a Pedro de Anaia que cabe a honra de 
capitaniar Sofala, sendo o primeiro governador 
dos territórios que constituiriam a hoje bela e 
florescente Colónia de Moçambique. 

•Depois de vicissitudes várias que abrangem 
de 1505, data da instalação da primeira capi
tania até 1609, é estabelecido finalmente o 
Govêrno de tôda a Costa e firma-se o domínio 
Português, algumas vezes perturbado até que 
em 1891 se estabelecem, após grave e inquietante 
prejuizo, em que a corda quebrou pelo mais 
fraco, se difinem os actuais limites da Colónia, 
perdendo Portugal, nesta terra nossa, o que 
nosso era, as regiões de Machona, ricas pelo 
seu luzente minério que, de sedutores efeitos, 
conseguiu privar-nos da actual Macbonalândia, 
e com ela da esperança do mapa cor de rosa 
de costa a costa de África . .. 

Além de Vasco da Gama, de Pedro Álva
res, de Pero de Anaia, temos de focar os nomes 



de D. Garcia de Noronha, Jorge de Melo, 
Francisco Barreto, Fernandes Homem, Dr. 
Francisco Lacerda de Almeida, Padre Francisco 
Pinto, Serpa Pinto, Capelo e Ivens, António 
.€nes, Galhardo, Azevedo Coutinho e Mousinho 
de Albuquerque, Caldas Xavier como pioneiros 
e valorosos vassalos do brio português, a iro
pôrem o respeito sagrado pelo nome santo da 
Terra Portuguesa prolongada cm África, tudo 
vencendo, tudo afirmando audácia, génio, va
lor e honra! 

A raça bantu que habita a Colónia subdi
vide-se em grupos diversos que caraterizada.
mente marcam as regiões da Colónia, e assiro 
temos os bravos landins em Lourenço Mar
ques, os Tongas em Inhambane, Sengas, no cen
tro (Zambézia), Macúas e Iaus ao Norte de 
Moçambique. Abrange a população indigena 
um total, segundo o censo de 1932, de 3 milhões 
novecentos e noventa e três mil habitantes, dos 
quais 2. 087. 000 são do sexo feminino. 

Além dos indígenas, oriundos dos vários 
continentes, há, vivendo em Moçambique, con
forme o censo de 1928, mais 35. 570 habitantes, 
dos quais 23 . 625 pertencem ao outrora, -
quando não havia deputadas, médicas, advo-
gadasl- chamado sexo forte. 

São portugueses dêsses não indigenas 21.814 
habitantes, dos quais 13. 080 pertêncem ao 
grupo masculino. 

No ano corrente novo censo de população 
deve ser feito e os números que ficam terão 
de ser rectificados, aumentando certamente, 
o número de europeus, e de portugueses não 
indigenas nestas plagas aonde há o anseio de 
perduràvelmente se afirmar uma tradição co
lonizadora eficiente, em reacção com a morbi
dez cantante dum passado em glória, traba
lhando-se muito, muito se ansiando duma po-
lítica inteligente, descentralizadora, rasgada, 
aberta para maiores e mais belos empreendi
mentos, governando-se de facto Moçambique 
em Moçambique, como preconizava António 
ltnes, em 7 de Setembro de 1893 (há tantos 
anos e por isso, possivelmente esquecido de 
muitos), como o defende o lúcido e brilhantís
simo relatório preambular do Decreto de 23 
de Maio de 1907 que, no govêrno presidido 
por João Franco e do qual fazia parte o dis
tinto oficial do Estado Maior e colonial de afir
mado valor que foi Aires de Ornelas, reorgani
zou os Serviços Administrativos da Província 
de Moçambique. 
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Leroy Beaulieu, Lanessan, Júlio de Vilhe
na, Antón~o ltnes, Aires de Ornelas, o suicida 
Mousinho, soldado e administrador de renome 
afastado em louvor das prerogativas de que é 
cioso sempre o Terreiro do Paço, tem adeptos 
nas suas doutrinas que merecem ser escutadas, 
seguidas, adaptadas e nunca mutiladas, para 
que regulando-se a iniciativa e a acção local, 
estabelecendo a descentralização embora sob 
a tutela fiscalizadora do Govêrno Central, 
bem possa, em nossos dias, adaptados os prin
cípios à época e ao progresso civilizador da co
lonização administrativa, pois de conquistas se 
não cura em nosso século, seguir-se a doutrina 
que foi de Rebelo da Silva em 1869, de ltnes 
em 93, de Aires de Ornelas em 1907, mais do 
que nunca precisa e reclamada hoje. 

Nêsse intuito a Carta Orgânica do Império 
Colonial, aprovada por Decreto-lei n.º 23. 228 
de 15 de Novembro de 1933, logo seguida da 
Reforma Administrativa Ultramarina, aprova
da por Decreto-lei da mesma data, a que coube 
o número imediato na série da legislação por
tuguesa, seria. primorosa se não houvera certos 
senões, em restrição, a cercear efeitos, a mutilar 
propósitos, logo de seguida ao estabelecimento 
e consignação de princípios salutares. 

Pela citada. Reorganização dos Serviços 
Administrativos da Província de Moçambique, 
aprovada pelo Decreto de 23 de Maio de 1907, 
a Província de Moçambique, compreendendo 
todo o território português na África Oriental, 
dividia-se em 5 Distritos, e êstes em Concelhos, 
Circunscrições Civis ou Capitanias-móres, ad
mitindo estas a sub-divisão em comandos mi
litares. Fôram criados os Distritos de Louren
ço Marques, Inhambane, Quelimane, Tete e 
Moçambique, suprimindo-se o distrito militar 
de Gaza, sendo o seu território distribuido pelos 
Distritos de Lourenço Marques e Inham~ 

Em 1930, e por necessidade de ser dado 
cumprimento a Base 7.ª do Decreto Metropo
litano de 24 de Março de 1928, a que coubéra 
o n.0 15 .241, o Governador Geral de Moçam
bique, fez publicar o Diploma Legislativo 
n.0 228 de 23 de Abril de 1930 pelo qual foi 
aprovado o Código Administrativo da Colónia 
de Moçambique, que fazia parte integrante da
quêle Diploma, segundo o qual-art. 1-a par
te da Colónia sob a administração directa do 
Estado, se dividia em 7 distritos que se denomi
nariam respectivamente, Lourenço Marques, 



Inhambane, Quelimane, Tete, Moçambique, Cabo 
Delgado e Niassa. 

Criaram-se pois mais dois distritos, por 
virtude de haverem sido reintegrados na ad
ministração directa do Estado os territórios 
que, desde 1891, haviam sido entregues em 
delegação de podêres, à Companh.a do Niassa 
que dêles fez entrega em 27 de Outubro de 1929. 

Primeiramente foi criado apenas o Distrito 
de Cabo Delgado, com séde em Pôrto Amélia, 
mas no ano económico seguinte, foi desagre
gada uma área de 114 . 884 quilómetros qüadra
dos, daquêle distrito e criado o do Niassa, com 
capital em Vila Cabral. 

Pelo Código Administrativo de 1930 os 
Distritos sub-dividiam-se em concelhos e êstes 
em postos administrativos. Como nos territó
rios dos Distritos de Quelimane e Tete havia 
uma parte sujeita ao regime dos prazos, eram 
criadas nêles circunscrições fiscais. 

Eram os concelhos classificados em 3 clas
ses ou ordens, constando a divisão adminis
trativa do quadro anexo segundo o qual: 

a) - o Distrito de Lourenço Marques se 
sub-dividia em 2 concelhos com séde em Lou
renço Marques e em Gaza, respectivamente 
de l.• e 3.ª ordem, e de 9 circunscrições civis. 

b) - o Distrito de Inhambane compreendia 
um concelho de 2.ª ordem, na séde do distrito 
e mais 8 ciscunscrições civis. 

e) - o Distrito de Quelimane, compunha-se 
de dois concelhos com séde em Quelimane e no 
Chinde, de 2. ª e 3. • ordem respectivamente, de 
8 circunscrições civis e de 3 circunscrições fis
cais de prazos, com séde em Chinde, Massin
gire e Pôrto Belo! Como pelo Diploma Legis
lativo n.0 255, de 23 de Agôsto de 1930, passa
ram ao Estado os prazos existentes, f ôram cri
adas em substituição das circunscrições fiscais 
as duas novas circunscrições civis do Massin
gire e do Zambeze, esta com séde em Mopêa. 

d) - o Distrito de Tete, abrangia um só 
concelho de 2. ª ordem com séde na vila de Tete, 
em 5 circu.nscrições civis e duas circunscrições 
fiscais de prazos, com séde na Mutarara e Ma
canga, competindo ainda à circunscrição civil 
de Boroma a fiscalização dos prazos de Benga 
e Materna. 

Pela extinção dos prazos, fôram pelo re
ferido diploma 255, extintas as circunscrições 
fiscais e a civil com séde em Boroma, criando-se 
mais as circunscrições civis da Angónia, com 
séde em Vila Coutinho, da Ma.canga com séde 
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no Furancungo e a da Mutarara, com séde na 
vila do mesmo nome. 

e) - o Distrito de Moçambique, sub-divi
dia-se em 3 concelhos, com sédes em Moçam
bique, de 2.3 ordem, Lumbo e Angoche, ambos 
de 3.ª ordem, e em 12 circunscrições civis. 

f) - o Distrito de Cabo Delgado, compre
endia. um concelho de 2.ª ordem, em Peroba e 
mais 8 circunscrições civis. 

g) - e finalmente o Distrito do Niassa 
foi dividido em 3 circunscrições civis, e em um 
concelho de 2. ª ordem denominado da Me
tónia. 

Era esta a divisão administrativa que 
vigorara na Colónia até 1 de J aneiro do corren
te, data em que entrou em pleno vigor a Divi
são administrativa imposta pela Reforma Admi
nistrativa, aprovada pelo já citado Decreto-lei 
n.0 23 .229 de 15 de Novembro de 1933, em 
obediência ao qual e de harmonia com o seu 
art. 10, alínea e) do art. 2 da Reforma prôpria
mente dita e art. 5, foi publicado o Decreto 
24. 621 de 31 de Outubro de 1934, inserto no 
Bol. Of. de Moç. n.0 48 de 23 de Novembro 
do mesmo ano, que nova divisão veio dar à 
Colónia. de Moçambique, que 

a) foi dividida em 3 Provincias, e estas 
b) em 7 distritos, prevendo-se, porém, a 

criação do Distrito da Beira, logo que 
finde a administração da Companhia de 
Moçambique, sendo êstes sub-divididos 

e) em 12 concelhos e 68 circunscrições 
civis. 

As Provincias designam-se pelos nomes se
guintes do Sul do Save, com séde em Lourenço 
Marques, compreendendo os distritos do mesmo 
nome e de Inhambane; da Zambézia, com séde 
provisória em Quelimane e difinitiva na Beira, 
quando cessar o privilégio da Companhia de 
Moçambique, compreendendo o futuro distri
to da Beira e os de Tete e Quelimane; a do 
Niassa, com séde em Nampula, abrange a 
área dos distritos de Moçambique e de Pôrto 
Amélia, que substituiu o anterior Distrito do 
Niassa, havendo sido suprimido o de Cabo 
Delgado. 

Os 7 distritos são os de Lourenço Marques 
com séde em Lourenço Marques, abrangendo 
os concelhos do mesmo nome e de Gaza, e as 
circunscrições de Marracuene, Manhiça, Sa
bié, Magude, Maputo, Biiene, Muchopes, Chi
buto e Guijá; o de Inhambane, com o concelho 
do mesmo nome e circunscrições de Zavala, 



Inharrime, Homoine, Marrurobene, Vilanculos, 
Panda e Cumbana; o da Beira coro o concelho 
séde e circunscrições de Mocoque, Govuro, 
Mossurise, Sofala, Búsi, Cheringoma, Neves 
Ferreira, Chimoio, Manica, Marromeu, Gorun
gosa, Sena e Chemba; o de Quelimane, abran
gendo os concelhos do Chinde e de Quelímane 
e as circunscrições de Zambeze, Pebane, Ma
ganja da Costa, Boror, Massingire, Alto Mo
locué, Ile, Lugela, Milange, Gurué e Nnhamar
roi; o de Tete, com o concelho da séde e cir
cunscrições do Barué, Mutarara, Chicoa, An
gonia, Macanga, MaraviaeZumbo;o de Moçam
bique formado pelos concelhos de Moçambique, 
António :E}nes e Nampula e pelas circunscri
ções de Morna, Mongicual, Mogovolas, Mos
suril, Meconta, Ribaué, Nacala, !mala, Memba, 

Nesta hora, em que a política do espí
rito, procura aproximar brasileiros e portugue
ses num intercâmbio cultural, ''mais eficaz 
do que a das mercadorias", é de estranhar que 
nós, que somos verdadeiramente os realizado
res da aproximação pela política material do 
intercâmbio das mercadorias, sejamos os pri
meiros a exalçar o espírito pelo entusiasmo com 
que cercamos êstes emissários do pensamento 
da nossa terra. E' que nós sempre reconhece
mos a superioridade do espírito sôbre a ma
téria, sempre reconhecemos a necessidade do 
intercâmbio cultural como elemento essencial 
na aproximação dos povos. O que nós nunca 
podemos é estabelecer preferências entre a ci
vilização idealista e a civilização pragmática, 
entre a aproximação pelos valores espirituais 
e a aproximação pelo intercâmbio dos valores 
materiais, pois que as duas modalidades não 
se exclúem, não se chocam, antes se combi
nam e completam para uma integral e efi
caz compreensão dos povos. Nós conhecemos 
a superioridade da política cultural, de natu -
reza bem mais nobre e mais pura, o valor da 
idéa, a fôrça do sentimento, o poder das emo
ções; sabemos que Roma conquistou a Grécia 
com as lanças das suas legiões e que a Grécia 
avassalou Roma com a simples fôrça do seu 
espírito; e foi por sabermos tudo isto, que nós 
os portugueses do Brasil recebemos com en
tusiasmo a iniciativa do Instituto Luso-Brasi
leiro de Alta Cultura e fizemos pela sua reali
zação tudo quanto podíamos e nos foi permitido. 

DR. A. s. DE SOUSA B APTISTA 

(v1cE-PBESIDENTE DO DIRECTÓBIO DA FEDERAÇÃO 

DAS ASSOCIAÇÕES PORTUGUES AS DO BRASIL) 
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Eráti, Amaramba, Metarica, Metonia e Lago; 
o de Pôrto Amélia constituindo-o os concelhos 
de Pôrto Amélia e Ibo e as ciscunscrições de 
Lurio, Montepuez, Quissanga, Mucojo, Mocim
boa da Pra;a~ Macondes e Tungue. 

Os distritos têm à sua testa os Intenden
tes de Distrito, os Concelhos e Circunscrições 
administradores, sendo os Intendentes cumula
tivamente administradores dos concelhos sédes 
dos distritos respectivos. Por enquanto e en
quanto existir o privilégio concedido à Compa
nhia de Moçambique, o Distrito da Beira é 
governado pelo Governador dos territórios da
quela Companhia. 

-----º quadro administrativo da Colónia foi 
organizado pela forma seguinte: 

3 Governadores de Província 
1 Director dos Serviços de Administração 

Civil 
7 Inspectores administrativos 
8 Intendentes de Distrito (contando com o 

que terá de ser colocado em Quelimane, 
quando criado fôr o Distrito da Beira 

20 Administradores de 1. ª classe 
20 Administradores de 2." classe 
34 Administradores de 3.ª classe 
74 Secretários de Circunscrição 

107 Chefes de Pôsto 
108 Aspirantes 

Dirigindo a Colónia, assim dividida admi
nistrativamente, sôbre tôda ela exercendo a 
sua acção e direcção, o Governador Geral, resi
dindo em Lourenço Marques. 

Não seria mais descentralizador, mais efi
caz, sôbre o ponto de vista da facilidade de 
comunicações, transportes, de fomento e rápi
das realizações locais, a divisão em duas Pro
víncias, ao Norte e ao Sul da Beira, mante
do-se os distritos criados pelo Código de 1930, 
dando aos seus governadores mais latas atri
buições e cuja acção os respectivos Governa
dores de Província superiormente coordenariam, 
como auxiliares directos e imediatos do Gover
nador Geral que estudaria os altos problemas 
de administração da Colónia e que aquêles 
fariam executar e observar? 

Tete- 1935. 



PALAVRAS 
CLARAS 

ESPECIAL 

N 
ADA como o exame directo dos factos para 

nos permitir a exacta noção do seu valor. 
Se outras consolações não filtrassem 

por entre as amarguras do exílio, a de 
ter podido contactar com a SoCIEDADE 
Luso-AFRICANA, seria suficiente para con

vencer-me do poder aglutinante do sentimento nacio
nal português em terras E"" ' rangeiras. Essa será uma 
das gratas recordações q\A~ levarei do Brasil. 

Honrado pela Direcção com a mercê de sócio coope
rador desta agremiação patriótica, não poderia eu dei
xar de testemunhar-lhe publicamente o meu reconheci
mento profundo. E por isso é que no seu próprio órgão 
que inscrevo estas simples palavras de gratidão, permi
tido me seja aproveitar a oportunidade para usar tam
bém da hospitalidade recebida a-fim de manifestar a 
aspiração de ver congregados em tôrno do grupo de 
homens que a si próprios se incumbiram a árdua tarefa 
de pugnar pela propaganda e pela valorização do patri
mónio nacional, tôdos aquêles em quem vibre idealis
mo eusceptlvel de alienar mesquinhez e rancor provo
cados por dissenções ideológicas. Porque o BOLETIM DA 
SOCIEDADE Luso-AFnccANA oo R10 DE JANEIRO é terra.
de-ninguém onde a discussão ó livre, nela posso decla
rar o meu sentir, o pensamento claro que me norteia, 
sem subterfúgios nem eufemismos. E' essa a vantagem 
euprêma que os regimes de liberdade apresentam sôbre 
os regimes de fôrça. 

• • • 
O mundo vive uma das suas horas mais inquiê

tas. Oe interêsses que se entre-chocam tendem a con
duzir a humanidade à guerra. E é em Ãirica que a ar
tilharia trôa, dizimando negros que uma nação domina
da por um bárbaro civilizado, acoima gratuitamente 
de selvagens, a.-fim de justificar a sua ânsia de con
quista. Não é ao povo dessa nação que cabe a responsa
bilidade da sanguinária aventura, mas sim ao trans
fuga das fileiras socialistas que uma afortunada mega
lomania alçou à categoria de novo Nero. Parecem os 

POR J. M. SARMENTO DE BEIRES 
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acontecimentos encaminhar-se para a derrocada dos 
sonhos mussolínicos. Cremos nós que ela é fatal, como 
fatal será a queda do regime fascista. Contudo, é cedo 
talvez para cantar vitória. E por ser cedo, deve Portu
gal pensar que o ditador italiano pensa em levar mais 
longe o seu plano de invasão. Se a guerra da Abissínia 
não redundar, para o fascismo, no fracasso que é de 
prever; se o conflito ítalo-etiope não alastrar A Euro
pa, como tudo leva a crer; se a revolução contra a di
tadura não estalar na Itália como é Possível, Mussolini, 
após ter instalado em Adis-Abeba o mandante do ex
termínio dos etíopes, volverá o olhar esgaseado para 
Angola, onde as colónias italianas representam desde 
já um elemento de ocupação. O exemplo frutificará. 
Há cubiças que pairam sôbre o sul da província de 
Moçambique, e em Lourenço Marques uma firma es
trangeira vem agindo desde há certo tempo no sentido 
de tornar puramente platónica a soberania portuguesa. 
No Oriente, o Japão prosseguindo no seu plano, não 
perde de vista Macau. 

A situação das colónias portuguesas, exige, dos go
vêrnos, carinhos, atenção, vigilância, e ao Exército e 
à Marinha pertênce impôr o estabelecimento das medi
das preventivas que o caso implica. 

O grito de alarme lançado por Paiva Couceiro, cu
jo patriotismo e cuja hombridade de carácter nenhum 
adversário político Pode desapaixonadamente pôr em 
dúvida, merece ser ouvido por tôdos os portugueses. 
Ao exilado de ontem eu junto, como exilado de hoje, 
a minha voz, pugnando, como sempre, pela integridade 
da Pátria, dentro do critério equilibrado que não faz 
do patriotismo um pendão de ódios a desfraldar em ba
talha, mas um elo da cadeia de solidariedade recíproca 
pela qual deveria trabalhar a Humanidade. 

Rio, 1935. 



COLONIZAR 
II 

PELO MAJOR JACINTO JOSÉ DO NASCIMENTO MOURA 
DIPLOMADO PELA ESCOLA 8UPERIOR COLONIAL 

DIRZCTOR DA BEVIST.I. MILITAR 

(ESPECIAL) 

~-~) 
I~? E en~ara:mos a 

ã§ . ~ colonizaçao sob 
~ o aspecto eco

nómico vemos a 
~~~~ - guerra surda ou 

declarada dos 
produtores metropolitanos con
tra os produtores coloniais e 
a. idéa do Pacto Colonial, isto 
é: da transformação dos pro
dutos coloniais nas metrópo
les e a venda das manufatu
ras às Colónias. 

Tôda a obra colonial ne
cessita antes de mais nada. 
destruir a ignorância nacional 
sôbre os seus dominios e ob
jectivos. 

Por isso a propaganda que 
se vem fazendo entre nós, para. 
revelar aos portugueses a gran
deza de Portugal, é alevan
tada e digna e por isso nin
guém se deve recusar a cola
borar nela. E', pode-se dizer, a 
fase inicial de uma obra cons
trutiva a encetar. Mas como 
em tôdas as grandes obras, 
não se poderá prescindir da 
conjunção de esforços de todos 
aquêles que comungam no mes
mo credo do engrandecimento 
nacional pela vaforização das 
Colónias. 

Mas, é na reforma do ensi
no que temos que fundar o edifí
cio gigantesco a construir. Es
tamos num momento em que 
Portugal precisa recolher-se em 

si próprio para medi!' a exten
são do caminho andado e de 
aquêle que vai trilhar. 

Elevando a Metrópole, pe
los seus recursos, pelo progresso 
material, ao grau dos paises 
cultos, de modo a impôr-se a 
estranhos e às próprias Coló
nias, nós teremos conseguido 
prestigiá-la e semear produti
vamente alguns cabedais que 
permitam o desenvolvimento 
destas. 

As Metrópoles têm de ser 
expoentes de civilizaçã-0 e ins
pirarem confiança. O seu pres
tigio entre os outros povos fa
rá ruir tôdas as campanhas de 
descrédito levados a-0 seio dos 
indígenas por Nações cubiçosas. 

Mas é preciso que a Me
trópole não aliéne as simpa
tias e não se tórne avára ma
drasta. 

Dentro da idéa da unidade 
nacional temos de adoptar uma 
política económica que dissipe 
todos os ressentimentos e ex
tinga os conflitos que possam 
surgir entre as ecónomias Co
lonial e Metropolitana. 

E' o que se pode chamar a 
política económica que, num 
pensamento unitário, mais per
tênce a-OS organismos da ecó
nomia nacional do que apenas 
a um departamento dela. 

Assim parece-nos que ha
vendo uma mentalidade colo-
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nial se poderiam fundir num de
partamento do Estado as ecó
nomias Metropolitana e Co
lonial. 

A agricultura como o co
mércio e a indústria têm que 
manter o equilíbrio para que 
uma não destrúa a outra. Ao 
serviço da economia nacional 
estariam as comunicações e os 
transportes. 

A defesa nacional ficaria 
a cargo das respectivas pastas 
como a instrução, justiça etc. 

Mas como o meio físico e 
social são diferentes, assim tan
to a agricultura, como a jus
tiça, a instrução, etc. exigiriam 
pessoal especializado para os 
serviços coloniais. 

O Ministério das Colónias 
deixaria de suportar o antago
nismo da metrópole e seria 
aliviado de grandes encargos 
passando a constituir um depar
tamento de funções quási ape
nas administrativas e de polí
tica indígena, semelhante às 
que o Ministério do Interior 
desempenha na Metrópole. 

Funcionários de carreira 
administrar~am as Colónias. 

O dirigente da ecónom1a 
nacional deveria ter um abso
luto conhecimento das ecóno
mias Metropolitana e Colonial, 
e dado provas de competência 
e interêsse pela causa das Co
lónias. Um alto Conselho do 
Império velaria pela unidade 
económica e política e esclare
ceria e manteria a continuidade 
governativa. Dêle fariam parte 
representantes da Metrópole e 
das Colónias, antigos altos fun
cionários etc. A sua acção seria 
para ev~tar a estagnação das Co
lónias e a injustiça praticada con
tra algumas a favor de outras. 
Uma elevada função de equilí
brio e de harmonia exigem que 
seja alheia e isenta de paixões. 

O Conselho Superior das 
Colónias teria apenas a função 



de primeira instância. de re
curso em matéria ilisciplinar e 
administrativa. Tal sistema não 
extinguiria a autonomia finan
ceira. das Colónias, que convem 
não confundir com descentra
lização administrativa. 

Vejamos como se nos apre
senta o inter-câmbio Metropo
litano e Colonial. Ainda que o 
excesso da produção colonial 
faça baixar o preço de um gé
nero de primeira. necessidade 
também os art:gos da indústria, 
a mão de obra etc. baixarão, 
procurando estahelecer-se o e
quilíbrio na metrópole. 

O fabricante, o comerci
ante, o trabalhador, comerão 
mais barato dando ao agricul
tor os produtos da sua mdústria 
e comércio, o melhor mercado. 

Ass:m também a mão de 
obra baixará. A abundância 
virá a ser útil à nação porque 
melhorará a compleição fisica 
da raça e permitirá obter 
mercados no estrangeiro pelo 
preço mais baixo da venda dos 
nossos produtos, arruinando, 
porventura, as indústrias ri
vais. 

E' certo que se se dér 
grande desenvolvimento à pro
dução nas Colónias a Metró
pole não a póde consumir 
tôda, nem a poderá pagar em 
produtos agricolas ou industri
ais e terá que salvar a sua 
conta a dinheiro. 

Porém com uma política 
externa esclarecida. e bem ori
entada será possível obter mer
cado nos produtos coloniais, 
que tanto como os metropo
litanos merecem ser conside
rados em convenções, acôrdos 
e tratados. 

Tal política externa im
plica a transformação da Se
cretaria dos Negócios Estran
geiros num útil instrumento e
conómico-político e a prepa
ração dos agentes diplomá.ti-

cos sôbre a ecónom;a Colonial. 
Esta teoria não é nova. 

Defendeu-a o bispo Azeredo 
Coutinho, em 1794, na Acade
mia das Ciências, certamente 
pelos estudos e observações que 
fizera em Pernambuco, numa 
época em que ruia o nosso 
domínio no Brasil. 

* * * 
E' na legislação aduaneira 

que se póde exprimir a tendên
cia de comunhão de interêsses 
coloniais e metropolitanos. O 
que entre nós existe é monstruo
so de egoísmo e intenção fiscal. 
Inúmeros exemplos me acódem 
à memória. Mas não caiamos 
na minúcia, não desçamos do 
alto conceito em que vimos 
escrevendo. Permita-se-nos a
penas uma referência especial. 

Há um produto tão ne
cessário ao bem comum que não 
concorre com a Metrópole e 
apesar disso sofre tal tributa
ção, que podia servir de exem
plo a todo um sistema de an
tagonismo e prejulzo anti-co
lonial. 1;;sse produto é o a~u
car. O acto colonial consigna, 
é certo, à Metrópole o papel 
de árbitro, assegurando pelas 
suas decisões a posição dos 
interêsses em conjunto nos re
gimes económicos. 

Mas presos por convenções 
a países estrangeiros utilizar
se-á. f àcilmente, como seria na
tural? 

Ãs relações comerciais é 
propicia a estabilidade das re
lações monetárias. A moeda 
única já foi tentada em algu
mas colónias, pois é considera
da como a língua, um meio de 
soberania. Desaparecendo al
guns dos principais argumentos 
que contrariam a sua adopção 
deve-se tentar introduzi-la nas 
colónias africanas. Um banco 
emissor, Unicamente, daria mai-
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or garantia ao desenvolvimento 
da Nação Aquém e Além-Mar. 

O crédito, com as devidas 
seguranças, é indispensável tan
to à metrópole como às coló
nias. A Grã-Bretanha encon
tra na sua política de crédito 
uma das Colunas do Império. 
Um grande comércio pede uma 
grande navegação. 

A política naval tem três 
objectivos: dar trabalho aos 
marinheiros; à construção de 
navios; ao interêsse que ela 
procura ao transporte de pro
dutos. 

Sempre que uma Nação 
deixa fazer por outros os trans
portes diminui as suas fôrças e 
torna-se escrava de estranhos. 
A coordenação entre todos os 
meios de transporte coloniais e 
metropolitanos é absolutamen
te indispensável à barateza 
dos produtos e, portando, à 
riqueza e ao consumo da Me
trópole e das Colónias. 

O enriquecimento indíge
na será da maior útilidade pa
ra a Metrópole porque aumen
tará a sua capacidade de com
pras de manufacturas e ou
tros produtos, e aumentar-lhe
á a sua capacidade tributária. 

Há ainda entre os múlti
plos aspectos porque têm que 
ser encarados êstes assuntos na
cionais o da colonização bran
ca. Esta tem de fazer-se para 
que mantenhâmos ou obtenhâ
mos a preponderância como 
proprietários da terra, como 
administradores e capitalistas. 

O Estado tem de promo
ver o povoamento, nas regiões 
salubres, por casais de agricul
tores e, quanto possivel, orien
tar a exploração das terras 
para estimular os capitais a 
seguirem tais rumos. Outrora 
faziam-se seguir para o Brasil 
e India as crianças abandona
das, orfãos e orfãs, sistema êste 
que deu resultado e que não de-



veria deixar de ser encarado 
para uma melhor adaptação ao 
clima e ao meio social. Ao la
do desta obra colonizadora de 
brancos temos de considerar o 
indígena como o principal co
lono das terras onde o branco 
não pode trabalhar. 

* * * 
Tôda esta obra exige di

nheiro, preparação e fé colonial. 
Mas como dispender di

nheiro em crédito, na custosa 
aparelhagem económica, na co
lonização branca e no ensino 
indigena, se as colónias para 
muitos ainda são o Cancro da 
M etr6pole, a terra de degreda
dos, a costa de Africa, terra 
negra de punição e onde o 
branco apenas vai para arre
cadar umas ecónomias ? Por 
mais que se diga e torne a dizer 
que é indispensável formar o 
escol onde se recrutem os 
indivíduos para os postos de 
comando, que há muito as co
lónias aguardam; por mais que 
se mostre que foi por meio dum 
funcionalismo administrativo 
seleccionado que a Grã-Breta
nha, a Holanda, a Bélgica (e 
a própria França está fazen
do) conseguiram o seu actual 
estado de desenvolvimento co
lonial; por mais que a lei o con
signe, como obter a preparação, 
se o capricho do favor, conti
nua a ser o único requisito a 
suplantar a justiça e o bom 
senso ? A fé colonial! Eis o 
que tudo supéra e que é pre
ciso possuir para se poder co
lonizar e administar colónias. 

Há no entanto ainda, de 
todos os lados da opinião, vo
zes que clamam: porque dar a 
selvágens ou inimigos o que se 
recusa aos filhos da própria 
raça? E' justo, pregunta-se, 
que o nosso operário súe no 
campo ou na oficina, tiríte 
de frio, sem agasalho, nas gé
lidas noites de inverno, entre 
as tábuas desconjuntadas da 
sua choupana, morra até de 
fome, como um pária, enquanto 
o preto engorda em paz ? In
felizmente há também ainda 
quem veja apena~ no amanho 
do agro metropolitano a f eli
cidade da Pátria; quem afor
moseie com as ilusões da poesia 
a vida rústica das nossas al
deias. Quem veja no bucolismo 
da pastorícia e no arado a 
bemaventurança da nossa terra. 

Haverá amda, porventura, 
quem queira traduzir em nu
merário a glória e a grandeza 
do Passado e que hesite se 
convirá ou não fomentar, as 
colónias conforme é critério 
do agiota em busca do interêsse 
ao seu capital. 

Está dito e demonstrado 
que é indirectamente que as 
metrópoles lucram com as co
lónias, quer pelos mercados 
que nelas encontram; quer pelas 
matérias primas que nelas ob
teem; quer pelo prestigio inter-
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nacional que adquirem; quer 
pelos direitos que cobram; tra
balhos, fretes e seguros a que 
dão lugar; quer pela ocupação 
que permitem a nacionais, etc. 
Ninguém tem o direito de res
suscitar a velha contenda entre 
D. Pedro, o economista da ter
ra, e D. Enrique, há perto de 
cinco séculos resolvida a favor 
deste último, ou seja da polí
tica de expansão extra-terri
torial. 

E' preciso que em todos 
os campos tomemos o fio per
dido da tradição colonial. Que 
voltemos ao mar a proa dos 
navios fabricados por mãos por
tuguesas, que estreitemos ca
da vez mais, pelo ar e pelo mar, 
essas parcelas de territórios 
perdidos em quatro continen
tes; que elevemos o indígena 
por uma obra piedosa e justa, 
com a intenção de o tornar 
progressivo e um factor social 
pois que êle será o melhor de
f ensor da nossa autoridade e 
economia; que defendamos o 
colono e os seus descendentes, 
por uma legislação prudente 
e justa; que proclamemos por 
uma política externa, enérgica 
e activa, a nossa intemerata 
vontade de viver, colonizando 
e aproveitando o único recurso 
que ainda resta a Portugal para 
continuar a ser Portugal. 



O IMPÉRIO E A 

JUVENTUDE 

(ESPECIAL) 

ESTA hora que uma profun
da inquiêta.ção enfraquece, 
alguns intelectuais e certos 
partidos polfticos compra
zem-se em apregoar a fa
lência do Ocidente. 

A renascença colonial 
portuguesa vem entretanto 

oportunamente demonstrar que pelo menos Por
tugal não aceita essa pretensa decadência e 
não deseja jamais renunciar à missão civiliza
dora que assumiu há séculos e tem sabido con
servar. 

Agora que a metrópole, graças a. uma 
propaganda eficiente, parece começar a interes
sar-se pelas colónias, chegou o momento de 
criar um espirito novo aberto à concepção de 
Império capaz de exaltar e chamar à acção 
essa: 

"Gente ousada mais que quamas". 

Se na verdade o Império não fôsse a própria. 
Nação, poderia. compreender-se a.inda o desin
terêsse lamentável que nesta matéria. até há 
pouco se verificava. 
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POR F. ALVES DE AZEVEDO 
erCR.l:TÃ..RIO DO .. BOLETIM DA s. D& O&OORA.PU. D& W8BÕA" 

8ECRSTÁRIO DA REDACÇÃO DE: ' 'PORTUGAL COLONU.L" 

DJPL0MÁ00 COM O CURSO SUPllRIOR COLONIAL 

l:SCRJTOR Z JORNÁL18TÁ 

Com efeito, para o português médio, as co
lónias - o Império - fôram durante muito tem
po umas vagas quintarolas que Unhamos em 
África para onde se mandavam os degredados 
e para. onde iam os parentes cujos desvsrios 
insanáveis não tinham o remédio na Mãi-Pá
tria. 

A propaganda dos últimos anos, as nossas 
participações nas exposições de Paris e Antu
érpia, o esplêndido triunfo da exposição do 
Pôrto, a nossa participação na exposição de 
Arte Colonial de Nápoles, à fôrça de "virem nos 
jornais" têm chamado a atenção para o pro
blema colonial até mesmo daquêles que não ti
veram o prazer, o orgulho de nêsses certames 
verificar o trabalho feito e o esfôrço dispen
dido. E, em matéria de propaganda, não é tudo. 
Devemos destacar especialmente a acção do Mi
nistério das Colónias assim como da Agência 
Geral das Colónias e da benemérita Sociedade 
de Geografia. 

Últimamente se anuncia também um cru
zeiro de férias às Colónias, iniciativa da revis
ta "Mundo Português" que vai contribuir de
cisivamente para a formação duma opinião 



colonial consciente e construt iva. E' na ver
dade indispensável que professores e alunos se 
embêbam das esplêndidas realidades do Impé
rio, as sintam e as exaltem. 

São êles quem melhor o pode fazer. 
Conta João de Barros nas "Décadas" 

que o empreendimento do Infante - a que de
vemos tudo quanto somos - foi àsperamente 
combatido na Côrte. 

Entretanto, salvámo-nos da absorpção cas
telhana graças à nossa expansão ultramarina 
e ao sentido imperial que dela nasceu. 

Hoje como então é indispensável acordar 
as energias jovens da Nação para a empresa da 
nova descoberta do Império. E assim é abso
lutamente necessário modificar a maneira de 
ser profunda da população metropolitana ador
mecida em velhas fórmulas muito cómodas -
o futuro de Portugal está nas colónias - mas 
que nem por isso ainda se convenceu a tomar 
uma parte activa na vida do Império aceitando 
o Portugal de além mar como o natural comple
mento do Portugal europeu. 

]!} necessário que o conceito do Império Por
tuguês se enraize cada vez mais no espírito dos 
novos, porque êle é a vontade firme de reali
zar e construir num plano superior. 

Urge que as novas gerações sejam não sô
mente educadas na admiração de um passado 
glorioso mas aínda preparadas no sentido de 
aproveitarem de uma situação sôbre a qual re
pousam na verdade tôdas as possibilidades do 
Portugal Futuro. E' conveniente orientar a 
juventude para a compreensão perfeita das rea
lidades ultramarinas, despertando-lhe ao mes
mo tempo o gôsto pelos problemas coloniais 
que dominam hoje de facto, social e econômica
mente todo mundo. 

Os novos sentem-se animados de um espí
rito combativo de que só temos a aproveitar; 
é portanto vantajoso fazê-los considerar sàbia
mente tôdas as questões nacionais sôb o ân
gulo colonial. 

Já vai longe o tempo em que era necessá
rio uma boa dose de espírito, sacrifício e de 
gôsto pela aventura, para ir para as colónias. 
:Bate período heróico terminou. E não existem 
hoje senão alguns pontos inacessíves e recôn
ditos onde ainda sejam possiveis a descoberta 
e a aventura. 

A educação colonial da juventude é um em
preendimento ,que não necessita de ser mais 
encarecido. 
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O que dissemos basta, assim, para todos 
aquêles - e são todos os portugueses - que te
nham uma clara noção das suas responsabilida
des nesta hora de const rução em que vivemos. 

Lisbôa -1935. 

ANA DE C&STBO OSÓRIO, mulher 

Raquel Bastos, - essa voz de oiro puríssimo, 
rica de nuances e opulenta de melodias, que não há 
muito nos brindou com dois memoráveis concertos -
acaba de publicar em elegante plaqµette algumas pala
vras de louvor e saüdade sôbre Ana de Castro Osório, 
mulher e E!Emhora, - tal qual &se alto e fecundo es
pírito foi na intimidade do seu lar, junto de aeus filhos 
e netinhos, à secretári'a do seu gabinete de trabalho 
ou ao lado do seu cesto de costura, que a pO'UCO e pouw 
enchia de roupas que mandava para os hospitais, para 
os pequeninos a quem o triste desconj6rto material não 
preparou uma camisinha. 

Ninguém, com dois dedos de leitura, desconhece 
a obra singular e eminentemente educativa de An,a 
de Castro Osório, que, além de ter sido uma das figuras 
femininas de maior realce e poder de irradiação in
telectual na vida portugues,a dos (tltimos trinta anos, 
foi por direito de conquista, a golpes de inteligência 
e de estudo, através das colunas dos jornais, das pági
nas dos seus livros e da sua tribuna de conferencista, 
a legttima, a nobre e digna continuadora da obra e do 
apostolado por vários títulos admiráveis da autora 
excelsa de Cartas a uma noiva. Mas, pelo contrário, 
quási todos desconhecem, - cansados de esbarrar 
a cada canto com feministas que são verdadeiros esta
fermos assexuados e rebarbativos, tipo inglesa de 
exportação ou miliciana do Exército de Salvação - que 
a mão gentíl e patrícia que trSÇQu tantas e tão fúlgidas 
páginas de prosa tersa e vigorosa, não desdenhava, 
sempre que podia, de se ocupar com graciosa ternura 
de trabalhos de acentuada feminilidade. 

"Poucos foram - escreve Raquel Bastos-, po
rém, os que a conheceram na intimidade da sua casa, 
ocupando-se dos mais delicados pormenores, cuidado
stssima na sua toilette, mesmo até quando a doenÇa a 
retinha no leito, e ali mesmo, naquêle ambiente tão 
pessoal, recebia as suas visitas. Porque a sua teoria 
era que temos obrigação de cuidar de nós, do noseo 
aspecto físico, mesmo nos piores transes. Ana de Cas
tro Osório não transigia com a fealdade seqão quando 
o moral sobrelevava êsse defeito físico". 

E logo adiante, confidencia: 
"Queixande>-nos, um dia, de determinada visita, 

rapariga linda mas com quem era quási impossível 
trocar duas frases, respondeu: Todos thn converaa; 
o que é preciso é jalar-lhea do que lhes intereasa, e daí a 
pouco estavam a conve.rsar sôbre rendas, joias, toi
lette8 . .. ,, 

Foi um alto espírito que desapareceu, mas que 
atrás de si deixou um inapagáve1 rasto de luz e, para os 
seus íntimos, uma imperecível recordação de temura. 



(ESPECIAL) 

Na luz alvinitente que dir-se-ía a condensação do bafo matinal de uma nereida, 
a Tôrre de Belem surge à beira do Tejo tão aérea como se a bruma opalina se ren
dilhasse em caprichos de artista, nivelando terraços, alongando varandins, recor
tando ameias para erguer o palácio encantado das Tágides de Camões que alí íam 
tecer a teia das lendas oceânicas. Sonho de poeta que um arquitecto genial mate
rializou na pedra alvadia da serra, irradia num tema musical de linhas que toma 
imponderável a dureza dos blocos, e que à hora das evocaçõe.s heróicas vibra como 
uma lira em canto de epopeia dedilhada por mãos invisíveis e imortais na tessi
tura quási espiritual da sua forma sublimada: é o éco nostálgico e sonoroso de 
uma grandeza morta. 

J o Ã o B A 
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1 LHA 
Quando o barco alemão vem à ilha carregar sal 
há um sobressalto íntimo de contentamento 
na gente que fica a ver de terra. 

A varanda da antiga casa do largo 
olhos curiosos em direcção ao mar 
atravessam as lentes baças 
de velho binóculo do tempo dos piratas. 

Torna certo ar garboso e oficial 
com a bandeira nacional à pôpa 
o escalér a remos 
ao partir apressado ao vapor 
com as autoridades tôdas do pôrto 
e o empregado da firma carregadora 
que leva uma grande pasta sob o braço ... 

Compram-se a bordo novidades 
ouvem-se notícias 
de longe . .. 
bebe-se 
cerveja gelada. 

O barco parte depois 
e a Povoação resignada 
retoma a monotonia habitual . . . 

. . . à noitinha 
à hora tagarela de em seguida ao jantar 
os homens reünem-se na rua principal 
comentando as ocorrências do dia. 
Vem então à baila aquela passageira 
de boca pintada 
que seguia para o Congo Belga ... 
E da evocação da mulher estrangeira 
ficou um sonho parado 
em cada um ... 

CABO-VERDE, - ÁFRICA 

o R G E B A R B o s A 
( Especial para o Boletim da Sociedade Luso -Africana do Rio de Janeiro ) 
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IMAGEM FORÇA 

(Conclusão) 

Ff ~· ___,. CONCEITO 

PARA A FILOSOFIA 

DA EDUCAÇÃO 

DR. FIDELINO DE F IGUEIREDO 
HOMEM DE LETRAS 

~ STE conceito de imagem-fôrça será talvez uma 
• ' simples achega para a terminologia ( 1) , por-

•---"'"""""' '" [ que só põe um rótulo didático a verdades 
apodíticas que o são desde que o homem 
errabundeia pela terra: o reflexo do mun
do ambiente sôbre o espelho deformador da 
sua consciência e, sôbre êsse reflexo, a fun

dação de juizos acêrca das formas da sua actividade e 
a construção de hipóteses sôbre o seu destino. Desde 
que abre os olhos, o panorâma do mundo espelha-se sôbre 
as suas pupilas; reflexionar sôbre essa imagem recebida, 
interpret á-la, condensando-a em idéa pura ou humanizan
do-a em p rogrâma de vida , isto é, em valor criativo é o 
signo do homem. 

A expressão imagem-fôrça é assim axiomática, mas 
será também uma fórmula cómoda para organizar a h is
tória da filosofia da ed ucação, porque nos dá dela um cons
pecto mnemónico, salientando os seus fundamentos filosó
ficos, em meio dêsse aglomerado anecdótico dos correntes 
livros de história da pedagogia; haverá na história da edu-

( 1) Submetendo ao exame do Prof. André Lalande, secretário da Sociedade 
FranCC8a de Filosofia e boje uma das maiores autoridades em terminologia filos6fica; 
vários neologismos filos6ficos que me tenho permitido ultimamente, o ilustre pen
sador assim se pronunciou sôbre o termo imagem-f6rça: "En ce qui concerne les ter
mes sur lesquels vous voulez bien appcler mon attention, l'expreasion d'i mage-}orce 
me paratt une variante três heurcuse et três bien conçue de l'exprcssion d' idée
jorce imaginée par Fouillée." 
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Para fomento das Pro
víncias Ultramarinas e 
para sólida garantia da 
referida integridade é in
dispensável que o Govêr
no alargue os cordões à 
bolsa, gaste e semeie pa
ra colher, deixe respirar 
os que trabalham! 

De resto qualquer Na
ção, como qualquer Em
presa em via de formação 
ou renascimento, deve 
ter forçosamente um or
çamento deficitário até 
à quantia cujos encargos 
possa honestamente cum
prir. 

Tõda a organização, 
tôda vida social e econó
mica, assenta. no crédito 
e não num a.cêrto de con
tas em que, a.s despesas 
sejam forçosamente 
iguais, senão inferiores 
às receitas. 

A política. económica a 
aplicar às nossas Provín
cias Ultramarinas é a de 
Nórton de Matos, cujo 
nome encontro sempre 
ligado a qualquer obra 
de fomento de Angola, 
riquezas que aquêle orga
ganizador insfgne, soube 
criar, muitas das quais, 
infelizmente, vejo para
lizadas, quando não mor
tas. 

Digo isto convencido 
pelo que ràpidamente vi 
e escutei, prestando jus
tiça àquêle grande por
tuguês, embora nossos 
credos políticos sejam o
postos, mas porque êle e 
nós procuramos um mes
mo fim: bem servir a 
Pátria. 

D. José Luís de Saldanha 
(Rio Maior) 

cação tantas épocas quantas as imagens-fôrças e tantos 
períodos em cada época quantos os retoques e aditamentos 
feitos a cada imagem-fôrça. 

Mas esta expressão tem ainda um aspecto de tendên
cia: quem diz imagem - fôrça faz implicitamente uma 
profissão de fé, porque se aparta do pragmatismo arbi
trário e da unilateral contemplação do intelectualismo, 
e propênde para uma filosofia da acção, que alia a sobera
nia do espírito à vontade criadora. Pode também dar um 
módulo para a apreciação da crise contemporânea, que 
nos apareceria, assim, como um período de dissociação 
da imagem-fôrça de Newton: amortecido o poder orienta
dor da imagem e do sistema de ideais nela contido, a fôr
ça ou impulso voluntarista doideja sem govêrno, produ
zindo essas reacções barbarizadoras, a que em alguns paí
ses se sobrepõem ainda aderências bastardas de improvi
zadas ideologias a mascarar explosões do instinto e da 
paixão. Costamagna, político e professor de Roma, jus
tifica o fascismo como superior afirmação de vontade co
lectiva - vontade dissociada duma nova imagem directora, 
acrescentarei. 

E' a crise económica a bússola doida que desorienta 
os espectadores e interpretadores da confusão contempo
rânea. Há falta de pão e há a desordem própria da fome 
e do desespêro, com a inevitável avançada parasítica do 
despotismo, mas há também crise das idéas e dos valores 
guiadores. Ainda sem a perturbação catastrófica da Gran
de Guerra, essa crise de idéas patentear-se-ia e produzi
ria o cáos doutrinário de hoje- que é preciso considerar 
como um cáos criador. Bastariam a experiência políti
ca e suas reacções emocionais, o acesso da multidão e a 
extensão da cultura, que diligenciei salientar noutro lu
gar (Motivos de novo estilo), para nos trazer a esta hora 
de crise e de dúvida. 

Na prosperidade do século XIX havia um alicérce 
falso, que tarde ou cedo causaria o aluimento do edifício: 
o desigual desenvolvimento técnico dos povos. Era uma 
prosperidade monopolizada por alguns povos e fundada 
na pobreza e no atraso doutros povos. A Guerra só pre
cipitou a ruina dêsse alicerce precário, porque pôs dura
mente à prova a sua resistência. As dívidas e as repara
ções vieram logo criar uma situação de insolvência que, 
a seu turno, produziu em vários paises o anelo de se 
desarticularem do complexo da economia mundial, das 
suas solidariedades e responsabilidades dependentes, por 
meio do expediente do nacionalismo aduaneiro, da indus
trialização interna e da economia dirigida, para se basta
rem a si mesmos. Quebrados êsses poderosos vínculos in
ternacionais, arruinou-se a grande indústria, caíu boa 
parte da influência capitalista e a pobreza geral veio obri
gar o Estado à intervenção. E a liberdade recebeu duro 
golpe - de misericordia em algumas partes -, porque, 
é da história, a extensão dos poderes do Estado é inversa
mente proporcional à riqueza distributiva. Parece que o 
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homem se faz livre para conservar o que adquiriu - costu
mava lembrar aquêle bom raisonneur de J érône Coignard. 

Mas, observados com algum sentimento da pers
pectiva histórica, êstes instantes do despotismo estatista 
devem ser considerados, ainda que com aparente para
doxo, como fases transitórias para a reconstrução da li
berdade sôbre novas e mais sólidas bases: a libertação econó
mica das unidades nacionais e o equilíbrio económico in
ternacional. A política russa, quando separada dos seus 
horrores de violência destrutiva e de impiedosa fúria de 
levantamento de uma ordem nova, quando reduzida à 
simpática utopia da emancipação económica pelo seu pla
no qüinqüênal e de melhoramento do nível médio de vida, 
seria imprevistamente o figurino ou padrão de tôda uma 
época. E aquela fórmula de Delaisi sôbre a existência de duas 
Europas, já baralhadas pelos factos, a do cavalo-vapor ou 
da liberdade e da lei, e a do cavalo-animal ou das ditadu
ras, poderia ser substituida por estoutra: a Europa das 
sobrevivências do capitalismo e a dos estatismos ditato
riais. O poder capitalista, abstração numérica tão desen
raizada da realidade vital como o cálculo algébrico, foi o 
exagêro mortífero do sistema económico do século XIX. 
A grossaria e o plebeísmo da realização, em que parasi
tam tôrvos interêsses e opiniões odiosas, é que dificultam 
a compreensão desta rectilínea tendência para uma supe
ração do antigo liberalismo novecentista. E' um progres
so pelo atraso. O indivíduo, que ia sendo asfixiado pela 
anárquica exageração da doutrina que o libertou e pelo 
seu derivado despotismo capitalista, caminha através de 
passageiro estatismo para um super-individualismo. Nem 
seria possível outro desfecho: o aviltame_nto individual 
é a decomposição dos Estados, à maneira da lenta podri
dão de Bizâncio; a melhoria das condições de vida, mesmo 
por outorga estatista, reconduz ao predomínio dos valo
res individuais e ao cerceamento da intervenção estatis
ta. Aquêles despotismos iluminados, à maneira do século 
XVIII, à maneira de José II, de Carlos III e de Pombal, 
eram de certo modo suicidas; por isso são enjeitados por 
todos os conservadores e perfilhados pelo liberalismo, por
que a sua obra serviu o anelo do melhoramento individual 
e da liberdade. 

As tais aderências bastardas, que recordam os rui
dos parasíticos da atmosféra que vêem desfigurar a trans
missão da telefonia sem fios, produzem essa descontenta
diça heterodoxia dos intelectuais, que vêem os seus cré
ditos diminuidos e não podem apoiar as tentativas bár
baras, que realizam as suas doutrinas. Um verdadeiro 
intelectual pode ser um partidário, mas sempre um par
tidário exilado. Na história dos povos e da inteligência, não 
pode haver senão um curto instante de acôrdo entre a inteli
gência e a passional realização política das suas idéas, 
••cinco minutos num século" - lembrou espirituosamente 
Drieu La Rochelle, com alguns exemplos gloriosos. 
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O crescimento Ulti
mamente verificado nes
ta cidade de Sá da Ban
deira, os moldes em que 
vai lançada, a área dis
ponível para novas e 
amplas construções, as 
suas já acentuadas tra
dições escolares, e final
mente, as condições fa
voráveis em que a sua 
população tem prolifera
do, consentem-nos a es
perança de a ver um dia 
transformada num forte 
nócleo de cultura nltida
mente portuguesa e num 
centro importante de con
valescença e turismo, a
traindo os habitantes do 
interior, quer portugue
ses quer estrangeiros, pe
las suas belezas naturais 
e pela amenidade incom
parável do seu clima. 

Milagres destes fizemos 
nós em condições bem 
menos favoráveis: Lou
renço Marques, ainda há 
bem poucos anos era um 
mal afamado presídio, cer
cado de pântanos, onde 
o europeu morreria de 
impaludismo; a Beira era 
um pobre acampamento 
de casas desmontáveis, 
colocadas sôbre areia, ao 
longo do qual se desloca
vam, em carris, pequenas 
carruagens de trânsito; o 
Lobito era um insignifi
cante aglomerado de pa
lhotas de pescadores ne
gros, cercado de mangais 
paludosos e inàalóbres. E 
hoje Lourenço Marques, 
a Beira e o Lobito são das 
cidades mais importantes 
do litoral africano 1 

Gastão Sousa Dias 

-
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"Tudo anda de revés ? 

Não estariio também em 
guerra as pala. vras em seus 
sentidos e valores, que 
servem para os homens 
se entenderem e até in
felizmente para se de
sentenderem? 

Aqui ~emos já a pró
pria. terra. do conflito 
disputada. por duas de
nominações - Etiopia e 
Abissínia. Etiopia na geo
grafia. clássica era o pa.fs 
de nordeste; o vocábulo 
pecava por desmaaia de 
extensão - daí o adje<r 
tivarem-no os nossos pa.
ra precisar a regiiio - E
tiopia Oriental ( fr. João 
dos Santos), Etiopia Alta 
(pe. Baltazar Teles). A
bissinia tornou-se moder
na.mente ma.is comum -
A~ e Abissia se cba..
mou entre nós (por deri
vação, dizem, do árabe); 
mas os eruditos aconse
lham que se prefira o 
título de Etiopia, perf i
lba.do também pelos ve
lhos autores. E' para lou
var que se ressuscitasse a
gora o nome de abexim 
(de Abixia), da.do pelos 
nossos a.os seus habitan
tes; sirva. de exemplo para 
chamar aos da China, 
como outrora, chins ou 
chinas. "Abissinio" en
contrará ainda emprego 
como objectivo. 

A pronúncia de Negus 
pede reparos - Négus 
ou Negús? Desperta a 
pregunta o termos visto 
em fr. Gaspar de S. Boa
ventura que os naturais 
apelidavam Neçú& o seu 
impera.dor. Deverá ser 
êsse o a.cento, visto que 
o título indígena se ex
prime por NagU$a-Nagast, 
isto é, o rei dos reis". 

Dr. Ricardo Jorge 

Outra causa imprime um selo dramático a esta si
tuação contemporânea: é que a cultura liberta - e nunca 
houve tal afan de cultura e tal irradiação de pensamen
to! - ; e a fome escraviza - e nunca houve tanta fome 
como nos dias em que o homem plenamente domina a na
tureza, quando os economistas já previam um alívio na 
luta pela vida! Cada vez mais rica e mais faminta, cada 
vez mais inteligente e menos livre - é a contradição do
lorosa da vida humana de hoje. 

Revertendo ao meu receituário: se quisérmos inves
tigar alguns motivos do novo estílo educativo, paralelo 
ao novo estílo filosófico, político-económico e estético em 
definição ante os nossos olhos, decomporemos o conteúdo 
da unidade imagem-fôrça, que se esboça, na forma abs
tracta de interrogações, que são outros tantos problemas 
para os homens de pensamento, ansiosos de reconstruír 
a dignidade da vida: 

1.0 
;, Qual será a imagem que nêste momento a 

inteligência se pode formar do universo, em esbôço ante
cipado e provisório das conclusões da nova física (1), glo
sadas pela espêculação? 

2.0 l Quais os seus corolários morais e políticos ou 
qual o sentido da vida, que decorre dessa nova imagem 
do mundo? 

3 l Como os corroboram, a êsses corolários, as in
duções sôbre a realidade social, quando sondada nas suas 
tendências profundas e nos verbos vários em que se ex
pressa? 

4.ª l Qual o escólio pedagógico dessa imagem ou qual 
a forma de graduar as várias reduções dela em círculos 
concêntricos e de a condensar em catecismo para a trans
mitir aos pequeninos bárbaros, que vão chegando? 

5.ª l Como pôr em rêlevo a iconobulía ou o poder 
activista dessa imagem? 

j Quantos problemas e que longa, árdua e nobre ta
refa para tôda uma geração! Geração como eu a concebo: 
uma revoada de espírito novo, à frente, como guias ou 

( 1) Para os cépticos do labor cientifico do século XX êste pequeno memento. 
O matemático espanhol J . Rey Pastor, congratulando-se com o regresso da física 
ao pitagorismo, aponta os seguintes nomes de obreiros da nova física, da nova 
imagem do mundo: na Alemanha, Einstein, Bom, Ehrenfest, Debye, Fock, Gordon, 
Heisenberg, Heitler, Hund, Kdlner, Klein, Landau, Laue, London, Madelung, 
Neumann, Oppenheimer, Pauli, Planck Schrõdinger, Sommerfeld, Weyl e Wieg
ner; na Dinamarca, Bohr e Kramers; nos Estados Unidos, Birge, Breit, Condon, 
Epstein, Herzfeld, e Van Vleck; na França, De Broglie e Langevin; na Holanda, 
Uhlenbeck e Goudsmit; na lndia, Raman, Bose e Saha; na 1 tá lia, Fermi, Rosetti; 
na Inglaterra, Darwin, Dirac, Eddington, Gaunt, Fowler, Jeans, Milne, Mott 
e Rutteford; no Japão, Hory, Kikuchi, Nagaoka, Sijura e Tachaminé; na Polonia, 
lwanenko e MroW20wsky; na Russia, Babiloff, Frenkel, J offe, Lewschin, Terenin, 
Wentzel; na Suécia, Stõrmer. Ver Los progreuo8 de EBpana e Hi8pano-américa en 
las Ciencias teóricas, Madrid, 1932, pag. 46. 
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esclarecedores, êsses poucos homens de fWldo sentir e 
forte pensar, que são o timbre de uma pá tria e de uma épo
ca, à volta o côro aplaudidor das classes médias de cultu
ra e sensibilidade - como na tragédia grega - e mais lon
ge, essa turba sensível, que recolhe passiva e fielmente 
as vibrações novas e a elas se afeiçoa. 

Cria Oliveira Martins que o poder e a grandeza de 
um povo dependiam de chegar a formular, uma constitui
ção original. Será. Mas essa constituição peculiar é sem
pre a última expressão orgânica ou estrutural doutras 
coisas anteriores e mais determinantes: um conjunto de 
juizos sôbre o mundo e sôbre a vida, presente na sua élite 
condutora e um impulso voluntarista por êle irradiado, 
isto é, a típica imagem-fôrça de uma época. Aquela flo
ração h eróica do pequeno Portugal do século XV-XVI nas
ceu da dominadora presença de uma nova imagem-fôrça 
ou, com mais precisão, do açodado cooperar na constru
ção da nova imagem-fôrça do Renascimento. J á apontei 
algumas das idéas que povoavam e dirigiam a mente 
dêsses portugueses de nova estatura (A épica portuguesa 
no século XVI) e recordei que, nos anais da personalidade 
humana, a aportação psicológica dos portugueses será o 
seu maior serviço à história universal, no qual o variar 
do critério de valor dos séculos não ratinhará. Eram idéas 
simples e poucas, mas novas e impregnadas de dinamismo 
activo. Eram idéas dos primórdios da Renascença, quan
do o homem se desintegrava do meio e sôbre êle reagia 
sob a forma de infatigável curiosidade geográfica, quando 
lado a lado coêxistiam em boa paz as sobrevivências do 
aristotelismo medieval e os deslumbramentos do espíri
to novo. Lado a lado, pacificamente, porque no cérebro do 
homem cabem tôdas as contradições, uma vez que cheguem 
a fundir-se nessa última essência, que é o esfôrço criativo. 

Criatividade é a palavra de Keyserling e é feliz para 
traduzir êste impulso realizador que vem de um sistema 
de valores, subm1ssamen te acatado e amado, e se proje
cta em acção nova, em futuro desconhecido. A vontade de 
Schopenhauer, como princípio universal, é uma generali
zação engenhosa e atrâente, mas assenta sôbre falsa ana
logia: a da tendência finalista e imutável da vida univer
sal com a liberdade e volubilidade dêsse impulso activo, 
quando se filtra através da consciência humana. E tem o 
propósito preconcebido de chegar à aniquilação dessa mes
ma vontade nobilitadora, pela contemplação estética e 
pela renúncia nirvânica. 

O voluntarismo da imagem-fôrça, que uma pedago
gia inteligente deve cult ivar e dirigir, é uma superação 
da própria condição humana. Se esta em si obstinadamen
te se confinasse, tal esfôrço havia de ser dispendido, como 
dispendem tôdas as espécies animais o seu haver de ener
gia: na sua conservação e na procriação. Mas tal volun
tarismo, emanando de uma imagem do mundo incansàvel
mente rectificada, equivale ao trágico afan de P rome-
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"Como observou um 
viajante americano, que 
aqui esteve em setenta, 
nas casas dos senhores de 
engenho mais ilustres de 
Norte se encontravam 
livros sérios e revistas de 
cultura do tipo da Reirue 
de8 Deux Mandes. Ao con
trário dos fazendeiros de 
café de S. Paulo, só in
teressados no mil réis -
diz o viajante - aquê
les aristocratas do açu
car acompanhavam o mo
vimento das idéas na In
glaterra e na França. 

"E' curioso encontrar 
observações de profundo 
interêsse, sôbre assuntos 
brasileiros, não só em dis
cursos e cartas de agri
cultores, como na corres
pondência - tão ignora.. 
da- de capitães-generais 
portugueses, que muitos 
supõem hoje uns fidalgo
tes sem nenhuma expres
são intelectual. Alguns 
d~les merecem figurar ao 
lado dos nossos publici&
tas consagrados, aos quais 
As vezes se anteciparam, 
uns na sua meia língua, 
errando no português que 
nem uns meninos de co
légio, outros em frase 
clara e a té elegante, de 
quem estudára latim em 
pequeno, numa interpre
tação mais humana e me
nos formalista de factos 
e tendências da vida 
brasileira." 

Dr. Gilberto Freyre 
Professor d • Universidade 

da Capital Federal 



Diz-se que a ociosida
de é a. mãe de todos os 
vícios. Ora o pessimismo 
é justamente uma das for
mas da ociosidade. Um doa 
períodos do meu último ar
tigo é este: Não se faz nada 
'PO'fqueNÃO SE QUER ou 
não se pode jazer nada. 
Não se quer! E não se quer 
porque fazer alguma coisa 
é maçada e ninguém está 
para maçadas. E não se 
quer porque fazer alguma 
coisa. é trabalhar e nin
gu6m está para traba
lhar. E' terrível. Um ou
tro dos nossos grandes 
defeitos é a mandrice a 
que se deve fazer guerra 
de morte. Defeito que, 
moral e materialmente, 
produz incalculáveis pre
juizos, incalculáveis de
sastres. Moralmente per
verte, dissolve. Material
mente cifra-se em quan
tias fabulosas. E dela 
deriva ainda a resistência 
passiva, que é uma verda
deira lepra social. 

A resistência activa 
combate-se com relati
va facilidade. Mas a re
sistência passiva moe, ra
la, escapa-se por tôdas as 
malhas, tornando impo
tentes, contra ela, todos 
os esforços. 

Homem Cristo 

teu, que ambicionou exceder a própria condição, é um 
incontido latejar de asas que junta ao nosso rastejar 
de lesmas viscosas uma aspiração ascensiva , que pode che
gar a levanta r no coração de alguns o problema de D eus, 
suma perfeição, suprema justiça ou inatingível meta. 
Também a limitação asfixiante que o estatismo contempo
râneo e as duras condições da vida nesta hora de perple
xidade opõem à livre expansão dêsse esfôrço criativo dos 
homens de intuição profunda e em cuja peito estúa um mar 
de energia, determina verdadeiros dramas de consciência. 
Li páginas intensas, em que a juventude americana lan., 
çava as suas queixas dolorosas, não por ter fome e ter 
frio, mas por se ver agrilhoada à mais tiránica impotên
cia . Com que desespêro êles evocavam os áureos d ias da 
Renascença ou reino da vontade livre e os róseos dias do 
R omant ismo ou reino da emoção livre. 

H á nêste esfôrço cria tivo um aspecto essencial, que 
não tem escapado à profunda observação de alguns pensa
dores contemporâneos: a coragem , o amor do risco ou a 
confiança na fecundidade do risco. Ortega y Gasset já sa
lientou na Rebelión de las M asas que a insegura nça é com
panheira de tôdas as épocas verdadeiramente criadoras. 
Agust in Aragón, um mexicano a quem o seu militante 
dogma tismo positiv ista não fechava os olhos à realidade, 
confessou na minha presença (Maio de 193 1, discurso na 
Sociedade Geográfica do México) a sua confiança plena na 
capacidade criadora da hora actual, mesmo a través da in
certeza e das contradições, que fazem cépticos os espíri
tos sem senso histórico, temerosos da própria história. 

Essa fé dos grandes momentos, que acompanhou o 
cáos italiano do século XV-XVI e o cáos francês do fim 
do século XVIII , é o reconhecimento da inevitável ali
ança da destruição sem piedade com o dinamismo da cons
trução, porque tôda a marcha decisiva, na história, é ine
xorável, mata instituições, suprime interêsses, arcaiza 
ideais . 

Cada imagem-fôrça contem inseparàvelmente amor e 
morte, magias galvanizadoras e invencíveis há litos letais. 
Se a sua vontade construtiva ou de amor é asfixiada, 
rompe-se o seu equilíbrio interno, dissociam-se os seus ele
mentos e erram à sôlta os ventos mortíferos. E' a vingan
ça das idéas . .. 
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EXPOSIÇÃO 
Provincial 

de 

BENGUELA 

POR ANTÓNIO AUGUSTO DIAS 
ANTlOO M81'DDO DO CON88LUO PROVINCIAL DB ANGOLA 

<ESPECIAL) 

N 
ÓRTON D E MATOS, num dos 

seus luminosos rasgos de 
génio, de percepção clara de 
vidente, de estadista consu
mado que descortina o fu-
turo, criou a cidade de Nova 
Lisboa, no planalto de Ben-

guela. A rêde de estradas 
de que ela é centro, iniciada. no seu primeiro 
govêrno, tornaram-na ponto de passagem obri
gatório por lá para todos os que viajam pelo 
interior de Angola; o Caminho de Ferro de 
Benguela montando ali as suas grandes oficinas, 
com tôdas as benfeitorias correspondentes, 
pessoal, água, 
luz , deu-lhe 
prosperidade, 
vida e movi
mento. i Quem 
nos diria, ainda 
não há duas dú
zias de anos, 
quando fomos 
à inauguração 
da linha férrea, 
que em Setem
bro último assis
tiríamos a uma 
Exposiçã o lá 
realizada ! ANTÓNIO AUGUSTO DIAS 

' 
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H .. mbo (Nova LUbo>). Angola. 

A Exposição Provincial de Benguela, foi 
um certame soberbo. Muito além do que po
díamos imaginar, uma manifestação de acti
vidade, progresso e engrandecimento. 

Os últimos anos têm sido inclementes, 
crueis. Um profundo desâ.oimo atingiu 
colectivameote a alma do colono angolano, 
mas não lhe fez perder a fé, a esperança em me
lhores dias. Abalado por restrições sem fim, 
até a praga acridiana que t udo devorou, 
destruiu, e o deixou reduzido à miséria, o fe
riu; e, êle, intemerato, estóico, imperturbável, 
dobrou-se novamente sôbre a terra, para a des
bravar e cultivar, não a abandonou, e conti
nua firme a fazer colonização, a guardar para 
Portugal o sagrado solo de Angola, conquis
ta<lo, regado, com o sangue de pombeiros, sol
dados e missionários. 

Apesar de tôdas as dificuldades financei
ras e económicas, verifica-se que a Colónia 
caminhou, progrediu. Quando olhamos para 
trás, para os quarenta anos em que cá vive
mos, é que se repara o quanto de progresso tem 
o caminho andado. E' que essas dificuldades, 
felizmente, não têm o condão de abater a moral 
dos colonos. As virtudes civicas, o sacrifício 
e patriotismo da Raça, impõem-se sempre. 

Quando, ao inaugurar-se a Exposição, 
ouvimos os acordes da Portuguesa, os clarins 
de marinha tocar a continência, vimos as fôr-



ças de infantaria negra a apresentar armas e 
a bandeira das quinas a subir no mastro, na
quela mesma terra onde três dezena"5 de anos 
antes imperava um potentado negro, bárbaro 
e selvagem, a comoção atingiu-nos e o nosso 
pensamento, em prece, foi para a memória dos 

PALUDI SHO P ERNICIO SO 

Diz o adágio que de médico e de louco todos 
têm um pouco. Quanto a nós, preferimos atender os 
conselhos da prudência, a invadir circunscrições que a 
nossa ignorância nos tolhe de perlustrar. Mas, tal facto 
não obsta o que aplaudamos o trabalho do Sr. Dr. An
tónio Pacheco e que louvemos o seu patriótico e hu
manitário empenho de divulgar e de colocar ao alcânce 
do grande público, e particularmente de todos aquêles 
que vivem em climas tropicais, conhecimentos de abso
luta utilidade, visto que, a-par de numerosas notas 
clinicas, terapêuticas, profiláticas e laboratoriais, que 
pelo seu carácter técnico, só podem interessar e ser de
vidamente estudadas por profissionais, muitas há de en
sinamento e real proveito para os leigos, aos quais o 
distinto clínico, sem pedantismo nem ares catedráticos, 
fornece seguras e proveitosas indicações sôbre uma do
ença que tantas vidas dizíma, ou quando não dizima, 
rouba-lhes o melhor das energias necessárias para o 
trabalho e para a acção. 

"A profilaxia de paludismo não é conhecida pela 
grande maioria dos colonialistas", - esclarece o Sr. 
Dr. António Pacheco. "Poucos são os que se defendem 
das picadas dos mo~uitos e muitos, dos que julgam 
defender-se, organizam essa defesa tão inconsciente
mente, que se toma perigosa". 

"0 quinino { imoderada e irregularmente tomado, 
não servindo como profilático, nem como específico". 

E mais adiante acrescenta: "E' costume, velho e 
mau, deixar evoluír o paludúmo, combatê-lo com purgantes 
e doses de acaso de quinino, sem se recorrer ao médico ou 
recorrer-se tardiamente". 

Para êste facto tão real e palpável que ninguém ou
sará discutir, o espírito do provérbio que serve de intrói
to à presente nótula bibliográfica, entra com oitenta por 
cento, correndo os vinte restantes por conta desta pecha 
bem nossa de deixar para manhã, que deve ser combatida 
energicamente e nêste caso com uma divulgação inten
siva de ensinamentos, sobretudo preventivos e profi
láticos, que é mister e imprescindível fazer sem demora. 

A obra dos nossos médicos tanto de saneamento 
e profilaxia como de combate às doenças que flagelam 
as populações indígenas e europeias, é qualquer coisa 
de notável e assombroso, que os meios científicos mais 
adiantados admiram mas que, por falta de divulgação 
fóra das revistas técnicas, o publico desconhece. 

Há trabalhos do mais sólido valor esquecidos e 
amortalhados entre calhamaços pulverulentos e rela
tórios maçudos e cacetes, esperando que almas carido
sas se amerciem da sua sorte e os restituam à luz. Se
ria uma obra da mais rara utilidade dar-lhes publici
dade. Mas quem pensa em tal coisa? 

Por isso não podemos deixar de louvar a publi
cação de Paludismo Pernicioso e de aplaudir o entusi
asmo e o esfôrço do Sr. Dr. António Pacheco. 
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obscuros heróis da ocupação que, em luta com 
os gentios, sofrendo privações, faltos de tudo, 
arrostando inclemências e sofrendo a acção de 
climas insalubres e mortíferos, tomaram posse 
do império angolano, seÍn outro estimulo que 
não f ôsse a glória da Pátria distante. 

Muitos e variados stands. Alguns soberba
mente instalados. De todos, ocupava o primeiro 
lugar, o do Caminho de Ferro de Benguela, 
bom em qualquer parte do mundo; o da Ins
trução, das Missões Religiosas do Espirito 
Santo, concelhos do Huambo, Caala, Bengue
la, Lobito, etc. 

Os mapas, gráficos de produção, movi
mento, população, rendimento, freqüência es
colar; do incremento da catequése, das proprie
dades agricolas, hectares cultivados, importa
ção e exportação, etc., da Província de Benguela, 
estavam óptimos; uma fonte de ensinamento 
e de consulta, por abrangerem tôda a sua acti
vidade comercial, industrial, agricola, de in
sino e moral. A obra missionária em Angola, 
a missão dos verdadeiros sacerdotes do Espi
rito Santo, o quanto êles trabalharam na pe
netração pacifica do território, na conversão 
de gentios idólatras e sua elevação moral, 
no stand das Missões se podia apreciar. 

A Exposição Provincial de Benguela marcou 
pela sua imponência e número de expositores. Foi ' 
um certame que honrou não só esta provín
cia, como Angola. Em tabacos, sabões, massas 
alimentícias, artigos de cerâmica, de fibra de 
ajave, lavores, bijouterias várias, laticinios, 
carnes fumadas, etc., não são inferiores aos 
seus similares europeus. E maior seria o certa
me, se se estendesse a tôda Angola e não 
fôsse privativo da Provincia de Benguela. A re
gião do Bié, onde a colonização mais se tem evi
denciado, onde a agricultura está mais adian
tada, apesar de limítrofe, não se fez represen
tar. E foi pena. 

Nova Lisboa é a cidade de maior futuro 
de Angola. Centro da grande colonização e da 
produçã-0 cerealífera, situada na região planál
tica, onde o clima é salutar para a raça branca, 
a sua prosperidade e incremento são certos, 
fatais. O Caminho de Ferro de Benguela é cria
dor de terras. Além dumas duas dezenas de 
vilas, tem já duas grandes cidades: Lobito, no 
litoral, e Nova Lisboa, no planalto de Benguela. 
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OMO vimos, a sucessão faz-se 
por linha colateral feminina. 
O esquema que damos a se
guir, mostra-nos o sistema de 
sucessão seguido pela maior 
parte das trfüus que habitam 
a Colónia de Angola. No en
tanto, devemos salientar que 
se manifestam já tendências 
para a modificação dêste 

sistema nos povos em mais intimo contacto 
connôsco, nomeadamente entre os ambaquist.as 
(povo meio civilizado de Ambaca - Cazengo -
Pungo Andongo). 

Os herdeiros, são: 
a) - O sobrinho primogénito filho da irmã 

u terina primogénita. 
b) - O tio materno (irmão uterino da mãe) 
e) - Os irmãos uterinos. 
á) - Os sobrinhos filhos das outras irmãs 

uterinas. 
e) - Os primos, filhos da irmã uterina 

da mãe. 
As mulheres herdam todos os utensíJios 

domésticos e arrecadam tudo quanto hajam 
grangeado. 

Aos herdeiros e sucessores fica incumbido, 
como no morgadio, o sustento e protecção dos 
outros parentes. 

As mulheres ficam também sob a tutela 
do sucessor, que as deve proteger, alimentar e 
dar-lhes panos e adôrnos. Como vimos, as viú
vas podem juntar-se com qualquer membro da 
familia. do seu defunto marido, sem que esta 
tenha de pagar novo "alambamento" (vidé 
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pags. 105), ou regressam aos seus povos, ob
servadas certas circunstâncias. Se is.so aconte
cer, os filhos varões irão com elas e as fêmeas 
ficarão na comunidade familiar para, com o 
"alarnbamcnto" proveniente do seu futuro ca
samento, resgatarem a mãe. 

Se os filhos tiverem concorrido de qualquer 
forma para as despesas do funeral, o herdeiro ou 
herdeiros repartirão com êles os bens deixados. 

TESTAMENTO: Casos há, no entanto, 
em que um individuo, chefe de famflia, sen
tindo aproximar-se o seu últ imo momento, faz 
as suas disposições testamentárias. Reüne en
tão a família, com a assistência, geralmente, 
do Chefe da povoação e dita as partilhas ou 
mesmo indica a sucessão, que pode recair em 
qualquer dos seus filhos, sobrinhos ou irmãos, 
ou mesmo, menos vulgarmente, em indivíduo 
estranho; êle indicará também, ao herdeiro, 
quais os encargos que deve assumir. 

A vontade expressa no testamento é se
veramente respeitada. A não observância po
deria irritar o espirito do morto e causar o mal 
a tôda a comunidade. O testamenteiro é, em re
gra, o tio materno do autor ou o Chefe da po
voação. 

Em certo povo da Lunda, a sucessão e a 
herança passaram a fazer-se de pais para filhos, 
desde que um Chefe de prestigio, tendo rece
bido graves ofensas de seus parentes, em sua 
disposição testamentária, instituiu seu herdeiro 
e sucessor a seu filho primogénito. O caso res
t rito generalizou-se, ao que parece. 

DOAÇÃO: Pode qualquer individuo d-Oar 
os seus bens móveis ou imóveis. Em tal caso, 
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fará convocar a. familia e lhe comunicará a 
doação feita a favor dêste ou daquêle amigo. 
A familia dêste assiste também. A doa,ção é, 
todavia, rara e, quando prejudique muito os 
interêsses dos legítimos herdeiros é menos res
peitada, dando origem a complicadas questões. 

ALGUNS CASOS DE CRIME 

Não se estabelece diferenciação entre crime 
de carácter público ou particular. Melhor; no fun
do, todos êles se deverão considerar de carácter 
particular, à parte o crime de ofensas ao Chefe 
que é· perseguido pelos oficiais de justiça e 
julgado na assembléa dos "ma.cotas". 

O chefe imporá ao criminoso a reparação 
do crime, quando êste livremente o não queira 
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fazer e a solicit~ção da parte ofendida. Haven
do desobediência, será o autor julgado por êste 
crime pelo tribunal do Sóba. 

HOMICIDIO 

Era outrora reparado com umtl. forte in
demnização a pagar pelo autor do crime à familia 
do morto. Evidentemente que, hoje, alguns 
raros casos de homicídio vêm ao conhecimento 
da autoridade sendo julgados pelos nossos tri
bunais. No entanto, a grande maioria dêles 
devem ainda ser liquidados pelo sistema das 
indemnizações, sem que venham a ser comuni
cados à autoridade. A familia gentilica nada 
lucra, de resto, com a condenação do criminoso 
pelos nossos tribunais e aplicação das nossas 



penas. O que lhe interessa é a sua integridade 
e, assim, que o criminoso que a privou de um 
dos seus membros, a habilite a, pelo "alamba
mento", adquirir outros. Assim, a indemniza
ção pelo homicídio, calculava-se sempre sôbre 
o preço corrente do "alambamento" de uma, 
duas ou mais mulheres, consoante as circuns
tâncias especiais do crime e decisão do tribu
nal do Chefe. 

O homicídio involuntário era tratado ami
gàvelmente entre as duas familias, pondo-se a 
questão no mesmo pé. Quando f ôr elaborado 
um Código Penal para o indígena, será conve
niente que, além da penalidade a impôr pela 
feição pública do crime, se consiga o pagamento 
duma indemnização para a familia do morto. 
Só desta forma se promoverá a bôa aceitação, 
pela comunidade gentilica, da lei penal e da 
sanção dos tribunais. 

ADULT:l!;RIO 

:f:ste crime é sempre atribuído à mulher 
maridada, considerando-se como uma usurpa
ção e como tal devendo ser resgatada por uma 
indemnização ("Panda", "kitutche" etc. con
forme a região). Dirá o marido ofendido:
"F. . . comeu do meu baí" (refere-se ao "alarn
bamento") ou "corMu da minha panela", deve, 
portanto, pagar a "panda". 

A filha nascida do adultério pertencerá 
ao marido. Pode ela resgatar o crime da miie. 
''A cria paga a vaca" ... 

Em determinadas tribus, a mulher que 
durante a ausência do marido lhe tenha sido 
infiel, dá-lho a saber não lhe preparando a comi
da no seu regresso. 

Prevenido o marido, desta forma, da sua 
desgraça ( ?) pela própria mulher, vai contar 
o caso ao chefe da familia ou a quem negociou 
o casamento. :f:ste, por sua vez, vai procurar 
o chefe da familia da adúltera ou com quem o 
casamento dela igualmente foi tratado, e, mar
cada uma reünião a que assistem as duas fa
milias, ali comparece a culpada, que então e 
diante de todos confessa a sua jaUa e com 
quem a cometeu. 

:f:ste pseudo-conselho resolve então qual a 
indemnização ("Kitutche", se chama nessa re
gião) que o ofensor deve pagar ao marido of en
dido, que quási sempre é igual ao "alambamen
to" por êste pago na ocasião do casamento, não 
dando o caso, geralmente, motivo a divórcio. 

Isto não quere dizer que nesta e noutras 
trfbus, os maridos menos escrupulosos em pon-

tos de honra, não sejam os primeiros a incitar 
suas mulheres à infidelidade, indicando-lhes, 
muitas vezes, aquêle que, pela sua riqueza, me
lhor indemnização pode pagar ... 

Sim, porque êle não os perderá de vista 
e aparecerá no momento oportuno, bastando, 
muitas vezes, a simples declaração da mulher. 

ROUBO 

O roubo é punido com a restituição do ob
jecto roubado, acrescida de uma indemnização. 
O ladrão é apontado ao povo, que pode bater
lhe. Não mais terá aceitação. Os tios maternos 
são quem terá de pagar as indemnizações de
vidas. Se os crimes se repetirem, terminarão 
os tios por colocar o deliqüente, sob condição 
servil, junto de qualquer familia abastada. 
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O furto doméstico é vulgar e geralmente 
praticado por adolescentes. Nêste caso, os tios 
maternos lhes aplicarão o correctivo, que con
siste em castigos corporais. 

ESTUPRO 

Varia, de tribu para tribu, o tratamento 
dêste crime e a responsabilidade do autor, con
soante o maior ou menor grau da moralidade 
dos seus costumes. 

O crime, em si não reveste, geralmente, 
maior gravidade nem implica outra sanção 
além da reparação pelo "alambamento". O au
tor deverá casar com a estuprada, porque os 
parentes desta dirão: - ":tl;le atravessou-se no 
nosso caminho .... " 

Todavia, se do acto violento resultar le
são ou enfermidade, o assunto é tratado sob 
êste aspecto e, ainda, punido o crime pelas in
demnizações arbitradas. 

FEITIÇARIA 

E', sem dúvida, o crime mais execrável e 
temido dos indigenas, devendo ser objecto du
ma repressão por meios convenientemente es
tudados tendo cm vista os costumes e usos 
particulares de cada povo. 

Tem-se, geralmente, confundido várias en
tidades que no meio indigena exercem, de 
facto, decisiva influência e a quem se atribúem, 
em regra, os actos de feitiçaria. Há., porém, 
que distinguir essas entidades, pela feição e 
papel que tomam nas várias práticas. A san
ção a aplicar a cada uma delas não pode de for
ma alguma ser idêntica. Assim, temos: 

1.0 -KIMBANDA ou TCHIMBANDA, o 
curandeiro, individuo que tocado de certa in-



fluência. sobrenatural que se atribúe e diz co
municar aos seus "milongos" (remédios), exer
ce a medicina curativa ou preventiva. E' cer
ta.mente um individuo perigoso porque na maior 
parte das vezes reúne também as qualida-Oes 
de feiticeiro propriamente dito, gozando de 
enorme prestigio entre as populações. 

2.º - O MUCU ÁCHIMBA - MULOGI 
- NGANGA - o adivinho, o que descobre o 
autor dos feitiços que determinaram a morte 
ou doença de qualquer individuo. O "Nganga" 
é mais propriamente o adivinho oficial, uma 
espécie de oráculo da tríbu com influência de 
ordem política e que assiste aos conselhos dos 
"macotas". 

3.0-0 CHINGANGO ou TCHINGANGO 
- é a entidade mais perigosa e por isso mesmo 
temida. E' quem prepara, vende e administra 
as drogas e venenos a pedido dos interessados, 
indicando-lhes os sacrificios propiciatórios. 

4.0 
- O TCHILOMBOLA - é o indivíduo 

também tocado de influências sobrenaturais 
que dirige e preside à circuncisão e ao período 
de reclusão ou noviciado (em regra trinta dias). 
Aquêle que desrespeitar a lei dentro do recinto 
cai sob a sua acção inexorável. Mulher que ao 
levar a comida para seu filho cometa a impru
dência de se aproximar demais, a ponto de po
der vêr o que se passa dentro do recinto da 
circuncisão, aparecerá dias depois morta por 
qualquer veneno hàbilmente ministrado. 

E' raro que ao conhecimento da autori
dade chegue qualquer queixa por práticas de 
feitiçaria, exactamente pelo terror que tais in
divíduos inspiram aos povos. Preferem êstes 
ver-se livres do feiticeiro liquidando-o por 
qualquer forma secreta e muitas vezes por pro
cessos em que entra a acção de outro feiticeiro 
ignorado. 

Nos poucos casos que vêm ao conhecimento 
da autoridade, as provas contra o argüido são 
geralmente tão vagas e imprecisas que dificil
mente se poderá aplicar qualquer penalidade 
com garantia de justiça. 

Convirá, nêste ponto, muito essencialmente 
1 

que as autoridades procurem conhecer bem o 
meio indígena e as práticas de feitiçaria mais 
usadas, ao mesmo tempo que por uma acção 
policial conveniente se deverá promover a sua 
repressão. 

As práticas de feitiçaria mais nefastas e 
conhecidas das nossas autoridades, revestem 
dois caractéres diferentes: 
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a) - As que têm por fim adquirir como que 
uma invulnerabilidade às doenças e males que 
podem afligir o povo. O Tchingango exige para. 
tanto o sangue de um filho de familia, ainda 
não iniciado e que se sacrifica à. felicidade do 
agregado. As colheitas serão abundantes, as 
chuvas não faltarão e as doenças não virão 
afligi-lo. As iras dos numes ficaram acalmadas ... 

b - As que têm por fim libertar um indi
viduo ou familia de um seu supôsto inimigo. Em 
tal caso, para captar as boas graças dos deuses 
chega o sangue de uma cabra ou mesmo de um 
galo. O veneno é preparado e hàbilmente minis
trado, em ocasião oportuna, pelo Tchingango. 

A prova pelo "juramento" (N'ca.ssa.) (1) 
é, também, ministrada pelo feiticeiro, ainda 
que já com pouca freqüência, mercê da fisca
lização das autoridades. 

Consiste esta prova, como é sabido, no 
seguinte: - As duas partes litigantes ou o in
dividuo sôbre quem recáem as suspeitas, ingerem 
determinada droga (2), preparada pelo Tchi11r 
gango: o individuo que não vomitar a beberagem 
e entrar em delírio, a que, muitas vezes, sobre
vém a morte, é o criminoso. 

E' interessante notar que, em algumas trí
bus, tratando-se de questão entre dois indivíduos, 
podem êstes fazer-se representar nesta prova, 
pelos seus sobrinhos, filhos de suas irmãs ute
rinas: - o sobrinho do criminoso ou da parte 
que estiver f6ra de razão no pleito, será o que 
não vomitar o veneno. Isto prova, mais uma 
vez, a estreita solidariedade e interdependência 
do agregado familiar, dentro do ramo materno. 

Como vimos, Tchimbanda, Tchingango e 
Mucuáchimba, são o trio em que assenta a fei
tiçaria indígena. Será necessário persegui-los 
por todos os meios ao nosso alcânce, para o 
que é imprescindível um cuida.doso estudo, 
por parte das autoridades regionais, das fei
ções próprias das práticas mais usadas, parti
cularmente em cada tribu. 

~1) - Deeignação que a esta prova é dada nalgu
mas regiões da Lunda; no Enclave de Cabinda, onde 
predomina a lingua portuguesa, já lhe chamam "casca". 

(2)- Beberagem preparada com a casca de "tuku
la" ou "takula" que contem substâncias fortemente ar
senicaia e taninosas. 



CARBURANTES 

LUBRIFICANTES 

(ESPECIAL) 

P ortugal (continente e ilhas) importou, em 
1934, os seguintes carburantes e lubrificantes: 

" Sem um carburante nacional, não 

pode existir independência nacional " 

G E NE R AL HENR I QUES 

" Um país sem carvãa é sempre vas

salo e nunca poderá ser soberano " 

LORD CURZON 

POR JAIME R EBELO H ESPANHA 
OPICIAL DO EX.iRCIT() JC P UDLICl8!'A 

QUILOGRAMAS ESCUDOS 

Antracite., hulha, linhitc e coque .......... . 1.108 .344 .000 131. 480 . 027 
Gasolina ............................ . 59.048.613 27 .595.637 
Petróleo ....................... . ..... . 58 .373.331 21.155.764 
Óleos lubrificantes e carburantes ......... . 45 .757.726 25.258 .251 

no total de . . . ............ . 1.271 .523 .670 205 .489.679 

Comparando com a importação em 1933, 
nota-se um acréscimo, em 1934, de 36.346 to
neladas, correspondentes a um aumento de 
12.813 contos, apesar da baixa do preço da 
gasolina nos meses de Outubro a Dezembro. 

E' de prever que, no ano corrente, a im
portação dêste grupo de mercadorias seja maior 
em virtude de tP-rem sido importadas, a mais 
do que em 1933, 2.140 toneladas de máquinas 
industriais, 150 de geradores de vapor e 2. 631 
de viaturas automóveis. 

O facto da importação não mereceria re
f erôncia especial se Portugal não possuísse, na 
Metrópole, minas de carvão que ocupam a área 
de 24 . 994,054.950 hectares, assim distribu'idos: 
Antracite 2. 035,66.25, no distrito de Santarém 
Hulha. . . 12. 094,62.59, « « e Setúbal 
Linbitc . . 8 . 764,23.49, « « « Leiria 
Turfa . . . 2 . 099,531650 nos distritos de Viana 
do Castelo, Viseu, Leiria e Santarém. 
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Não obstante o Estado ter feito 51 con
cessões para a sua exploração e haver cinco 
coutos mineiros, há muitos jazigos que o não 
são e a extracção no ano findo, pouco excedeu 
205 mil toneladas, quantidade insuficiente para 
satisfazer as necessidades do consumo como, 
provà.velmente, insuficiente seria se tôdas as mi
nas f ôssem intensamente exploradas. 

O nosso principal fornecedor - digo-o a 
titulo de informação - foi o Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que, só êle, 
contribuiu com 1. 027 .124 toneladas de hulha. 

A Metrópole, porém, vive um tanto di
vorciada das Províncias Ultramarinas que nos 
servem, quási sômente, para consumirem teci
dos de algodão e fornecerem milho, açucar e 
sementes oleaginosas. Assim, não pensamos em 
lá ir buscar madeiras, cascas taninosa.s e mui
tos outros artigos que, certamente, nos resul-

\ 



ta.riam mais baratos e cuja importância não 
iria pesar na nossa balança económica. · 

Em Angola há possantes jazigos de carvões 
em Buco-Zau, Musserra, Lipine, Dande, Ben
guela-a-Velha, (Pôrto Amboim), Benguela, No
vo Redondo, Lobito, Dombe, Chapéu Armado 
e Mossâmedes. Em Quelo, Gondo e Catumbo, 
há lagos asfálticos. Tôda esta riqueza está por 
estudar convenientemente. Sabe-se apenas, que 
há lá carvão. 

As únicas até hoje estudas, fôram as 
seguintes: De Quilongo, situadas a 12 Km. a 
leste de Zenza do ! tombe e a 10 do apeadeiro 
Mureaú do Caminho de Ferro de Malange, e a 
sua concessionária é a firma Câmara & C. ª 
Lda., de Luanda. A área da concessão é de 
2. 000 hectares. 

A análise dêste carvão deu o seguinte re
sultado: densidade 1,16 - humidade 1,83; su
bstâncias voláteis hidro-carbonadas 47,73, cin
zas 28, 33, carbónio fixo (coque, menos cinzas) 
22, 23, coque 50, 53 e, o seu poder calori
fico é de 7 .200 calorias. O coque contém 563 de 
carbónio fixo e o seu poder calorifico é de 6 . 500 
calorias. 

Da distilação do carvão resulta : óleo crú 
36, 43, água 3, 13, coque e resíduos 15,53 
e, o óleo, por sua vez distilado, dá: óleos leves 
(gasolinas, petróleos) 303, óleos médios (para 
combustão interna) 40, 03, óleos lubrifican
tes 22, 03, cêra e vaselina 2, 13, asfalto 63. 

As minas de Calucala ficam situadas no 
vale do riacho do seu nome, 25 Kms. a norte 
de Zenza do ! tombe, a 20 do apeadeiro Maria 
Teresa do Caminho de Ferro de Malange e é 
sua concessionária a Sociedade Calucala, Lda. 
de Luanda. A análise dêste carvão acusou: 
densidade 1,24; humidade 2, 33; matérias vo
láteis 53, 23; cinzas 12, 33; carbónio fixo 
32, 23; enxôfre 1, 23 e o poder calorífico de 
7 . 900 calorias. 

A distilação do carvão dá: água 3, 93; 
oleo crú 38,13; coque (duro) 46, 33; coque 
(menos cinzas) 353; gás e perdas 11, 73 . 

A análise do óleo indica a seguinte com
posição: essências leves (benzolioa, gasolina) 
373; kerosene 16, 03; óleos lubrificantes 
28, 03; parafina 4, 03; resíduo asfáltico 83, 
perdas 73; densidade 0,9028 (600 F.) 

• Os carvões de Dondo têm a seguinte com
posição: carbónio fixo 18, 33; matérias volá
teis 56, 63; cinzas 22, 53; humidade 2, 63. Po
der calorifico 7 .100 calorias. 
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Distilado, o carvão produz: óleo crú 31, 23; 
coque 54, 8 3, e o óleo, distilado: óleos 
leves 413; óleos iluminantes 193; óleos lubri
ficantes 223; vaselinas e parafinas 63; as
falto 73; perdas 73. Podêres caloríficos: do 
coque, 4 .500 calorias; do asfalto, 7.800. 

Mas, em Angola, há, ainda, linhite gorda 
em Cabo Lêdo, 50 Kms. ao sul do Rio Cuanza 
e turfa a 2 Kms. a norte da fábrica de açucar 
do Bom Jesus, na margem direita do Cuanza 
e a 40 Kms. a E. S. E. de Luanda. 

A análise da linhite acusa: do primeiro: car
bónio fixo 44, 73; matérias voláteis 32, 83; 
cinzas 7, 93; e humidade 14, 63; disti
lada a sêco, a linhite fornece: óleo crú 27, 43; 
coque (incluindo cinzas) 48, 83, água 18, 23; 
perdas 3, 63; a densidade do óleo é 1,007. O 
coque analisado, contém 84, 9 de carbónio fixo 
e hidro-carbonatos e 15, 13 de cinzas. A t urfa 
do Bom Jesus estende-se numa área de 100 
hectares e a sua possança é de 3 metros. 

A fórroa moderna do aproveitamento dos 
carvões negros (antracite, linhite, hulha) e que 
se usa, com êxito, na Itália, Suécia e Alemanha, 
é a sua pulverização, queimando-os, depois, 
em caldeiras especiais servindo, assim prepa
rados, para gasogénios, fornos metalúrgicos e 
industriais, caldeiras a vapor, locomotoras, etc. 
e com uma enorme economia pois o consumo 
é somente de 565 para 1000 gramas do pri
mitivo. 

A distilação das linhites fornece benzóis, 
óleos pesados, amoníaco, do qual se extrái o 
azote. 

Quanto a petróleo, é indubitável que 
existe, em Angola, um vasto lençol petrolífero 
do qual é concessionária a Companhia de Pe
tróleo de Angola, cujo endereço telegráfico 
"Angoil", inglesado, faz presumir que seja uma 
ramificação do trust internacional dos óleos lé
ves (gasolina, petróleo) e que, embora o seu 
contrato com o Estado seja datado de 6 de Abril 
de 1922, de há 13 anos para cá ela só se tem 
limitado a pesquisas, o que é bem pouco. E' 
muito natural que a exploração do lençol exis
tente só se inicie quando estiverem esgotados 
outros jazigos existentes no Mundo e que o 
trust tem nas mãos. 

Temos petróleo em Timor, em Aliarobata, 
Suai e Pua.laca, onde os indigenas o colhem 
como se fôsse água e, em Viqueque têm sido 
ext~aidosl do só lo óleos que se usam nos motores 
Diesel e semi-Diesel, sem prévia rectificação. 



Sociedade de Estudos de Angola 

A 
CABA de fundar-se em Luanda uma 

colectividade cujo carácter cultural 
lhe assegura o cumprimento de 
grandiosa missão numa terra em 
que, no género, há imenso a fazer, 
e que, por isso mesmo, con

quistou, logo de entrada, a mais espontânea e 
calorosa adesão de todos aquêles nomes que 
na capital da grande Província de Angola, 
gozam de merecido prestigio e ocupam posi
ções de relêvo, quer na alta administração e 
professorado, quer nas letras e no jornalismo. 

Partiu a vitoriosa iniciativa do Sr. Dr. 
Cruz Malpique, ilustrado e culto professor 
do "Liceu Central de Salvador Correia". Oiçâ
mo-lo, pois, acêrca da bela obra que concebeu 
e à qual procura dar corpo e forma do modo 
mais auspicioso, respigando, com a devida 
vénia, de "O Comércio", estas palavras que 
são uma síntese felicíssima de seus pensamento 
e propósitos, tão dignos de apreço e louvor: 

A frase de Lord Curzon tem, para nós, 
um sent ido mordaz porque temos carvão e não 
o exploramos, o que é pior que se não o t ivésse
mos. 

Estamos, talvez, esperando que outros 
façam o que, de há muito, deveriamos ter fei
to e, entretanto, vamos exportando para o 
estrangeiro caudais de ouro, nababescamente, 
em troca de mercadorias que possuimos mas 
não utilizamos. E' incompreensivel. 

Forneceram elementos para êste traba
lho: 

"Boletins Mensais da Direcção Geral de 
Estatística" n.08 12 de 1933 e 1934. 

Catálogo discrit ivo da colecção de miné
rios enviados à. Exposição de Londres, pelo en
genheiro J osé Bacelar Bebiano- Imprensa Na
cional de Luanda - 1921" . 

"Colónia de Angola" - Repartição dos Ser
viços de Indústria e Minas - 1933. 

"i.Mas que pensa realmente fazer a So
ciedade de Estudos de Angola? Em primeiro 
lugar conhecer e dar a conhecer Angola -
dá-la a conhecer e conhecê-la cientlficamente 
na sua geologia, na sua flora, na sua fauna, 
na sua economia, no seu clima, na sua etnogra
fia, nos seus recursos presentes e futuros, na 
sua história, na sua geografia. Isto é imenso 
mas, não esgota o entusiasmo da Sociedade 
de Estudos de Angola, que em Revista a saír 
oportunamente dará lugar de relêvo, a par dos 
estudos locais, aos temas de interêsse univer
sal. "Homem sou, e nada do que é humano 
me é indiferente", como dizia julgo que o 
Terêncio. O mesmo acontece à Sociedade de 
Estudos de Angola que não quere viver indi
ferente à vida do planeta. A Revista a fundar 
será o cordão umbilical que ligará a Sociedade 
a tôda a vida intelectual, social e artística que 
se vai passando por êsse mundo. 

"Progrârna ambicioso? Sonhar em voz 
alta? Deixem falar. É dos grandes sonhos 
que sáem as grandes realizações, sobretudo 
se os que sonham são, a par de sonhadores, 
homens de acção e vontade. A Sociedade 
de Estudos de Angola conta já, entre os que 
lhe deram a sua adesão, alguns homens dessa 
têmpera. O entusiasmo é comunicativo. Ao 
lado dêsses elementos de élite, os insignifi
cantes como eu não terão vagar para esmore
cer. A ver vamos". 

Não haverá paz em Á frica, e por c~ 
seguinte no mundo, se à nação que trans
formou a Europa num quartel, f ôr dado 
um palmo de terra de onde ela f oi banida 
pelo esf ôrço dos soldados britdnicos e dos 
da União Sul Africana. 

Qualquer estadista que apoie estas intri
gas e ameaças, é um inimigo da paz. Pre
para um continente, já sobrecarregado coni 
muitos e graves problemas, para uma dura 
prova. Portanto, aqu~les que têm a respon
sabilidade de milhões de indígena exis
tentes ~sse continente, thn o dever de evitar 
que tal suceda. 

Sm ABE BAILEY 



o Sr. Teixeira Gomes - essa nobre figura in
telectual que pelo espaço de dois tormen
toeos anos exerceu com inexcedível digni
dade e suprema elegância moral o cargo de 
Prel!idente da Rêpõblica Portuguesa - pu-
blicou em edição da "Seara Nova", com 

um êxito de crítica e de livraria que já conquistou 
foros de sensacional, o seu novo livro &gressos. 

Obra encantadora e admirável de evocações e 
de saüdade - de homens, de coisas e de paisagens-; 
evocações em geral pitorescas e até burlescas, mas 
às quais não é, também, de tôdo alheia, antes, por 
vezes, bem acentuada, a emotividade da nota sentimen
tal ou nostálgica, tão natural e justa na.quêles que 
já. muito viveram e viajaram. Lê-la é uma delícia, 
um prazer divino para os amantes das galas do espírito 
e para os apaixonados da boa, da saborosa prosa por
tuguesa. Em Portugal, com excepção de Aquilino 
Ribeiro, que se encontra em 
igual plano, a maestria do Sr. 
Teixeira Gomes como lavran
te do vernáculo é natural, in
discutível. Clareza, proporção, 
colorido, aticismo espontâneo, 
eis os atributos que se conju
gam para dar ao estilo do au
tor de Ag6sto Azul aquêle sa
bor de vinho palhete, leve ma.t 
espirituoso, que se bebe pelo 
verão e que nos escorrega admi
ràvelmente pela garganta, a 
matar-nos a eêde ao mesmo 
tempo que afaga e traDBporta ... 

O Sr . Teixeira Gomes veiu 
mostrar que nem todos os es.. 
pfritos envelhecem. Por sõbre 
o seu, tão facetado e brilhan
te, os anos passam, mas não 
contam nem pesam. E mais ain
da, que continõa a ocupar o 
o lugar que na geografia lite-

' ' 

rária de Portugal se marcou 
há muitos anos com o Inventá
rio de Junho, - lugar ameno e 
luminoso, Tedado aos intrusos 

Teixeira 

por sebes floridas, pontilhado 
de rosas e reacendente de arômas, que só os deuses 
seriam capazes de disputar-lhe se, como antigamente, 
ainda viessem passar na Terra suas vilegiaturas, espa
lhando, entre prazeres, a neurastenia da mansietude 
celestial ... 

"Junho, 25 
Um dos principais nõmeros dos festejos antoni

nos é o bazar do Terreiro do Paço, cujas barracas o 
enchem quá.si todo. A que cérca o monumento de D. 
José é enorme e oatenta prémios apetecíveis. Clero, 
nobreM e burguesia, sob a. direcção de um comité se
lecto, diligente e cuidadoso, traba.lharam afanosa.mente 
para IBe dar o maior relevo, mas o êxito é fraco. Fui 
lá esta noite; escassa concorrência e essa mesma, na 
maiotja, de mirones; ninguém compra. 

Dirijo-me para a barraca da Duquesa de Palmela, 
onde está a rainha D. Amélia, cercada de damas da 
côrte, tOdas elas imóveis, de mãos cruzadas e olharem 
o povo que passa. Aproximo-me e peço um ma.nge-
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ricão à Rainha, que me traz vá.rios para escolher. Tomo 
um de meio tostão, dou uma nota de cinco mil réis 
para pagar, e peço o trôco, quando verosimllmente 
tôdaa aquelas damas supunham que era oferta. Grande 
reboliço no interior da barraca para arranjar t rôco 
e eu impassível. 

Depois de receber o trôco das mãos da Rainha 
(que são lindas) beijo-a.s respeitosamente e peço um 
cravo de papel. 

- • Espere lá que lhe vou escolher um que tenha 
um verso bonito > - diz a soberana, sorrindo, com 
o sotaque afrancesado mas gentil. E feita a escolha 
entrega-mo por trinta réis. Aceito, pago os trinta réis, 
e de novo lhe beijo as mãos, porém mais demorada
mente, com visível gôsto. 

No povo que assiste à cena há. um murmõrio de 
desagra.do, e nos olhos das damas da côrte t ransparece 
a indigna.ção. 

' , 

(Dtunho úc /Jrnnr1 F'rntlt<t) 

Peço outro e outro cravo, 
repetindo de cada vez o bei
ja-mão. Por fim a Rainha 
(para reeompensa;r o bom fre
guês) oferece-me uma alcacho
fra e eu despeço-me com um 
beijo ainda mais prolongado. 
O povo abre alas para me dei
xar passar e nêle há. quem me 
julgue um desa.vergonha.do ba
julador; a.s damas da côrte 
respiram de alfvio e olham-me 
com desdem; a Rainha sorri 
com ar ao mesmo tempo in
dulgente e intrigado. 

Junho, 26 
Volto ao bazar do Terrei

ro do Paço e estava compran
do bilhetes à condessa de Pro
ença-a-Velha quando chegaram 
as Majestades. Aproximo-me 
do lugar onde a Rainha se 
instala. Reconhece-me Jogo e 
oferecendo-me sortes, observa: 
- e já. ante-ontem tinha com-
prado, 6 verdade? > 

Disse-lhe que sim acrescentando em francês que 
fizera com a alcochofra uma sorte para que a Rainha 
fôsse feliz. EJa fixa-me de relânce, com um clarão de 
surprêsa no olhar, e agradece. Pregunto-lhe se se di
verte. - • Comme ça, com me ça. . . > - responde. 

Compro-lhe bilhetes e apanho uma data de pré
mios que rea.Jmente me estorvam: abandoná-los seria 
descortês e ridículo, porém carregar com tudo a.quilo 
para casa ... 

Enquanto falá.vamos, el-Rei aproximou-se com 
ar de quem queria. também conversa, mas o oficial 
às ordens, que é do Algarve e casado com uma parenta 
minha, segreda-lhe qualquer coisa que o faz hesitar 
e logo retroceder. Disse-lhe (eoube-<> depois) que eu 
era um rêpõblicano assanhado. 

Eu trouxe da Rainha uma impressão de funda 
simpatia, com laivos de pena por não poder ou não 
me resolver a cultivar relações onde entrevia momentos 
encantadores. > 
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CORREIA BIIS 

O 
grande e admirável artista., cuja. perda tão 
sentidamente deploramos, ocupou nos dois 
pa.ises atlânticos o papel saliente dos re
formadores fecundos e fascinantes, pela. se
dução irresistível do seu ta.lento e da sua. 
Arte. Desde os primeiros passos da sua. vi to

riosa carreira artística, quando, ainda estudante, passea
va pelas velhas ruas de Coimbra e pelas margens do doce 
Mondego, "cabeleira revôlta. à Musset e capa negra como 
o agasalho típico de António Nobre,'' o sonho distante 
e peregrino de roma.ntico e de artista., a. posição de Cor
reia Dias foi a. de um renovador triunfante, cuja. flama. 
se eleva, cintila, cria e arrasta. prosélitos. . . Quer em 
Portugal, onde a acção do magnífico artfsta. ora extinto 
nem por ser · breve deixou de frutificar e surtir os ma.is 
benéficos efeitos, a.través de A Águia e A Rajada, re
vistas de Arte e Cu.tura, cujas páginas, inflama.das de 
rubro e escaldante espírito novo, tiveram o feliz condão 
de abrir, rasgar e dilatar horizontes a uma geração que 
trazia em si o ímpeto e a ambição de novas largadas, 
e que academismos obsoletos de ~as as espécies tenta
vam barrar a marcha e tolher os passos com os apare
lhos ortopédicos das concepções caducas; quer, sobre
tudo, no Brasil, para onde se transferira em 1915, mal 
dobrára o Cabo da. Boa. Esperança. dos vinte a.nos, ar
rasta.do pelos anseios da. sua alma pura de sonhador 
insatisfeito, - não a chatina.r, a converter prosàica.mente 
as suas emotivas notas de Arte em sórdidas, porém, du
ramente cubiça.das notas de Banco, mas em busca de 
novas estrelas, novas paisagens, novas cores, novos 
pa.norâmas de um Mundo Novo, para doce admiração 
e suave engano de seus olhos negros e tristes, caminhei
ros eternos e melancólicos, peregrinos de uma estrada 
irreal ... - Coreia. Dias realizou uma. obra. extra.ordi
nária. e copiosa., que o tomou querido e admirado. De
cora.dor, pintor, escultor, cera.mista., ilustrador, carica
turista., encadernador e desenhista., tudo isso êle foi e 
do modo ma.is admirável para. a. Arte como honroso e 
brilhante para o seu nome. 

Só nêste grande pais, - cuja. alma auscultára com 
um carinho nunca. igualado por nenhum outro artis
ta. estrangeiro - Correia Dias deixou, dispersos em li
vros, jornais e revistas, mais de cinco mil originais, sem 
contarmos as numerosas exposições que realizou, sem
pre prestigiadas pelos louvores da crítica. e favores do 
pl1blico, nem lembrarmos os interessantíssimos ensaios 
da original e pitoresca arte marajoára. 

Com justa. razão todos os jornais do Rio de Janei
ro lamentaram em têrmos sentidíssimos a morte trá
gica. do talentoso artista., salientando o ecletismo e 
a beleza da sua obra, - produto de vinte a.nos de acti-
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vidade consecutiva, assim postos em relêvo pelo cir
cunspecto e grave "Jornal do Comércio": 

"Os vinte a.nos que Correia Dias passou entre nós 
foram de uma. intensa actividade. Homem de prodi
giosa vivacidade mental, não descansou um 11nico dia. 
E cada hora que passava era uma renovação para. os 
seus desenhos. Seus dedos, ágeis, modelavam a. cera
míca. cheia de pensamento dos oleiros de Ma.ra.jó e ris
cavam ilustrações líricas para os livros de futuros acadé
micos. Quem esqueceu as miniaturas de N6s, do Sr. 
Guilherme de Almeida?" 

Poucos dias antes de seu desnorteante epilogo, ti
vemos a alegria de o rever nesta. casa que êle amil1de 
honrava. Avistou-se connõsco principalmente para com
binarmos em Unhas gerais como deveria ilustrar-se a 
Cartilha Colonial, que a SocrEOADE Lueo-AFrucANA 
vai editar, da autoria do seu companheiro dos saüdosos 
tempos de Cofmbra, Augusto Casimiro. 

E' certo que havia na sua expressão um mixto 
acentuado de cansaço e melancolia - um tom mais prcr 
fundo daquêle ar alheado e distante com que sempre 
o conhecemos e com o qual em sonho atravessára esta 
negra Vida. . . Mas nem por sombras poderíamos su
pôr que dias depois teríamos de acompanhá-lo com 
o coração a sangrar até à derradeira morada, ven
cido por aquela torturante, inclemente e fatal neur&l)
tenia que o não largou nos 111timos tempos e que o fi
zéra dar aos amigos que lhe foram levar em Lisboa, há 
um a.no, os abraços de despedida, no cais de Alcântara, 
esta resposta. simultâneamente ambfguii e profética: 

- Quando voltarás à Pa.tria e aos amigos ? 
- Sei lá. . . sei lá. Provàvelmente quando não haja 

nuvens no céu nem ondas no mar. 
-E Cofmbra? 
- Essa. encontrámo-la nos passos que damos à sua 

busca, mas foge para longe, assim que tenta.mos apa
nhá-la com as mãos, na forma lunar da sua lenda.. 

Fernando Correia Dias de Araujo, nascido em Por· 
tuga.l, em Pena.joia, contava 43 anos de idade, era ca
sado desde 1921 com a professora, poetisa e desenhista. 
Cecília Meirelles, e deixa tr& filhas: Maria Elvira, Ma
ria Fernanda e Maria Matilde. 

* 
A Soc1EDADE Luso-AFRICANA oo Rio DE JANEIRO, 

deplorando a irreparável perda de tão preclaro e dever 
ta.do consócio, apresenta. à Ex.ma Vióva de Correia Dias, 
D. Cecília Meireles, o mais vivo e profundo sentimento 
de pesar. 



O destemido capitão-m6r dos antigos terci'6rios 
de Mani~ e Quiteve, - cujo primeiro centenário do 
seu nasciinento se completou no dia 10 de Novembro 
e ee comemorou com a pompa merecida, tanto na lndia, 
sua terra natal, como em Moçambique, onde viveu o 
melhor de sua existôncia de esplendoroso dinamismo -
fôra um português daquela impávida estirpe que, na 
Ãfrica como na ÁBia e na América, realizou grandes e 
prodigiosas coisas so'b a inspiração constante e irrepri
mível do prestígio e engrandecimento nacionais. Ho
mens de actividade exuberante, de fôrças por veses 
tumultuosas mas não turbulentas, verdadeiros animaia 
de ~ão. intrépidos e valentes como as armas, - capa
zes de praguejar e soltar meia duzia de palavrões desa
forados nos momentos decisivos, mas também suscep
tlveis de se regalarem com a leitura de bons livros nas 
raras horas de lazer - , êsses portugueses, insulados, per
didos, q\JW sempre sem auxilicll! de nenhuma natureza, 
transformados milagrosamente, pela fôrça premente de 
um ideal patriótico, sublime e ardente, em células vivas 
e aglutinantes de lusitanismo, realizaram entre gentes 
remot'as e desconhecidas uma obra ímpar na história 
da OOionização mundial, que é dever nO!!SO glorificar e 
ennaltecer com dignidade e firmeza. 

* A SoCIEDADE Loso-MRICANA DO R10 DE JANEIRO, 

desejando de algum modo colaborar naB homenagens 
prestadas à memória do heróico filho de Bardos, -
rebento de uma familia de modestos proprietários e 
agriéultores cujo chefe sempre se orgulhou da sua qua
lidade de guamar da comunidade de Mapuçá - , que, 
por seus serviços à Nação, recebeu as mais altas home
nagens da Mãi-Pátria, e por seus actos não seria teme
rário chamar-lhe - à semelhança de Ceei! Rhodes -
o Napoú&J de Manica e Quiterie, honra-se com a seguin
te eranscrição da parte final do discurso pronunciado 
na CAmara Municipal de Bardez, pelo Dr .. Teodoro de 
Sousa, perante S. Ex.• o Senhor Governador do Estado 
da India, General Carneiro Lopes: 

"Manuel Ant6nio de Souaa, visto assim no proscé
nio da história, é bem um vulto, uma grande figura 
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do passado. Como guerreiro, como soldado, o seu he
roísmo é digno duma epopeia. Em tôda a sua vida, ainda 
hoje, exumada do pó do tempo, sente-60 perp8.88ar a 
nota vibrante do fragor das batalhas. No seu arcabou90 
firme e rijo, tal como so adivinha nêsse retrato que 
desde hoje fica expôsto nesta casa à veneração do povo, 
devia rugir, por certo, uma alma de leão, indomável 
na sua fúria e na sua coragem, e na sua fronte de linhas 
graves brilhar o olhar de águia, que vê tudo e vê claro. 

:i!:ste índio pelo seu ardor bélico parece querer lem
brar a sua orígem distante, porque, de algum modo, 
reatou o fio duma tradição, embora muito remota. A 
India, que é o decantado país de sonho e de lenda, é 
tambóm o berço de guerreiros cuia memória se perde 
na noite dos tempos. 

Mas não é apenas a sua faceta pura e simples de 
guerreiro que se impõe à nossa admiração, por mais 
intenso que seja o seu brilho. E', sobretudo, pelo 
sentimento generoso que a emmoldurou, esporeando os 
seus brios e as suas energias, assinalando a finalidade 
do seu esfôr90 no campo da luta, que Manuel António 
de Sousa se ergue hoje, como sempre, ante os noseos 
olhos assombrados, no pedestal da sua glória. A gran
deza do seu espírito mede-se com justeza, com rigor, 
na justaposição dêsses dois elementos dinAmicoa - o 
seu valor guerreiro e o seu amor a Portugal que se 
fundiram e amalgamaram ao calor da chama da Pá
tria, nas campanhas de pacificação da África. 

Manuel Antonio de Sousa teve sempre, na sua 
mente, bem gravada a imagem bendita da sua Mãi
Pátria, que é a Pátria gloriosa de todos os grandes 
heróis que talharam a golpes de audácia o Império 
Colonial Português. Nutria um culto de íérvida admi
ração pelo seu passado grandioso e sentia-se como que 
inspirado pela bravura indómita da raça que obrou 
prodígios de tão alto valor. Via ainda a meio a obra a re
alizar em África, para afirmação positiva da soberania 
portuguesa. Encontrou territórios onde ainda domina
vam os seus régulos, chefes de guerrilhas que punham em 
cheque o prestigio da Nação. 

Era valente por temperamento, e tinha fazendas, ti
nha homens e tinha armas. Era disciplinador e discipli
nado, sabia de tactica, possuia todos os elementos de 
luta. Todos êstes recursos pô-los êle, galhardamente, 
nobremente ao servi90 de Portugal e êle próprio fes-se 
um dos seus dedicados e valoro!!(>s soldados, mas um 
soldado que pôsto no meio daquêles sertões tinha a sua 
concepção nítida da função colonizadora, no exercício 
da qual nos intervalos em que depunha a espada assumia 
o papel de educador e ministrava ao indígena pacifica-
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do 88 lições práticas de civismo e de trabalho são e ho
nesto, fazendo política hábil de atracçllo. 

Na história da colaboração secular da India com 
Portugal, na sua missão civilizadora, de que há exemplos 
brilhantes, em todos os campos de actividade, Manuel 
António de Sousa representa um tipo perfeito do mi
metismo social que o úidio sempre realizou, com van
tagem em todos os tempos e em tõdas as latitudes, 
actuando como elemento de progresso. 

Ao seu ardor de combatente, ao seu poder de pene
tração, ao seu pulso vigoroso de dominador das trfbus 
selvagens se deveu, em grande parte, a pacüicação de 
algumas terras africanas que se salientavam pelo espí
rito de revolta, e onde êle chegou a ser proclama do he
rói vencedor, e mesmo, erigido à categoria de régulo, 
ID88 régulo absolutamente fiel a Nação. "A' firmeza 
da sua vontade - dizia ainda o seu biógrafo coevo, 
a que mais duma vez me referi atrás - se deve o man
ter-se o nosso domínio em regiões que, aliás, nos teriam 
sido talvez disputadas pelo Gungunhana. . . Manuel 
António de Sousa é hoje um grande elemento de fôrça 
da província de Moçambique". 

Portugal, por quem Manuel António de Sousa, se 
bateu tão denodadamente e a quem deu o sangue das 
suas veias, morrendo afinal às zagaiadas dos negros -
honra lhe seja - foi também quem primeiro lhe fez 
justiça. Apreciou o seu esfôrço, ennalteceu os seus se~ 
viços e, além de cobri-lo de honras oficiais, deu-lhe pro
vas da sua alta consideração pelo boca das suas figuras 
máxiin88, como o rei, ministros, políticos eminentes, 
escritores e oradores de renome e, ainda por intermédio 
dumas das suas instituições mais representativas, a So
ciedade de Geografia de Lisboa. O testemunho foi elo
qüente e teve o seu apreço inconfundlvel, não só por 
partir donde partiu, como porque êle o recebia ainda 
em vida. E demonstrou mais uma vez da parte da Mãi
Pátria, na ternura do seu agradecimento, o seu senti
mento igualitário que não admite distinções de côr ou 
de raça, perante o mérito e o valor doe cidadãos. 

Mas dentre êsses elogios, de fonte insuspeita, de 
autoridade incontestável o maior, o melhor está nestas 
palavras de Paiva de Andrada, que em Manuel António 
de Sousa, na última fase da sua vida, teve o seu mais 
aesfduo colaborador e dedicado auxiliar: • E' minha 
profunda convic'ção de que não existe pessoa alguma, 
na Metrópole ou em África, cujos serviços ao País, na 
Província de Moçambique, se igüálem aos de Manuel 
António de Sousa". Palavras que soam como um cân
tioo de glória e ao mesmo tempo pesam como ouro 
de lei, elas ficarão sempre como uma legenda a sobre
dourar a memória do herói. 

Toca agora sua vez a India que o viu nascer, que 
lhe embalou a infAncia, que lhe insufliu êsse alento he~ 
cúleo e o impeliu a tão altos destinos, mas que não te
ve a dita de recolher os seus ossos. Hoje, primeiro cen
tenário do seu nascimento, tem em compensação a 
grata consolação de o ver surgir, no esplendor da sua 
glória, por virtude dum milagre que só a História é 
capaz de realizar. Porque, como bem disse Michelet, 
a História ó, efectivamente, e sobret'udo, uma ressurrei
ção. Ressurreição de almas privilegiadas na tela pro
digiosa da vida no rftmo dos factos que evoluiram sob 
o seu poderoso influxo. São imutáveis as suas leis, são 
indefectíveis os seus jul%os. Condenando ou glorifi
cando, é pura como a Verdade, de que é fiel deposi-
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tária, é serena como a Justiça, que é a sua constante guia. 
A India, fuendo-se eco da voz da História, rende 

a sua homenagem de admiração ao filho que tanto a 
dig~icou pelo seu esfôrço nobre e audaz e, orgulhosa, 
renur~-se no espelho límpido do seu exemplo em que a 
sua halclade aparece elevada ao seu máximo expoente. 

Glória a Manuel Antonio de Sousa! 
Glória à India que lhe deu berço! 
Glória a Portugal que pode apontar ao mundo flo

rações tão belas, com esta, do seu esfôrço colonizador 
e da sua secular política de as&milação, inaugurada no 
Oriente pelo génio de Albuquerque!" 

C:B1J'ZEIRO A É R E O 

Ora eis aqui um empreendimento aviatório de gran
de envergadura, e ao qual não seria justo negar apoi() 
e do mesmo passo regatear aplausos àquêles que bri
lhantemente o efectivam com a portuguesa galhardia 
de tôdas as eras, como também ao govêrno que o tor
nou possível e às autoridades que o patrocinam. 

Este, sim, é um cometimento da Aõronáutica lu
sitallt\ de objectivos largos e claros, que se descorti
nam à primeira vista, que entram pelos olhos dentro, 
e que não se podem confundir com outras espécies de 
raida suspeitamente anunciados pelas agências tele
gráficas. E já que chegamos a um ponto, do qual pr&
tendfamoe passar por largo, seja-nos lícita a seguinte 
recomendação, que aqui confidenciamos em familia 
antes que estranhos no-la atirem à cara: O per!od-0 ,i:. 
r6ico da aviação já passou, como passaram as cabelei
ras postiças, as tipoias, os fadistas de fartas melenaa 
as sobrecasacas solenes e fúnebres ... Tudo isso foi choo 
que deu uvas. Tentar, por conseguinte, ressuscitar, re
viver êsse tempo, seria, por conseguinte, o mesmo que 
passear pelo mundo, por entre gargalhadas homéricas, 
verdadeiramente gostosas, todos os rid!culos de um qui
chotismo hilariante e sem propósito. Ir, daqui, do Rio de 
Janeiro- a sedutora cidade maravilhosa - até Paris -
a cidade luz - , ou vice-versa, tõdas as semanas, em 48 
horas, já não causa espanto nem surpreza a ninguém. 
Quando muito, um ou outro forasteiro, se calha passar
pela A vcnida Rio Branco, pára por instantes a ler os 
títulos doa últimos jornais parisienses expostos llt\S vi
trincs da Air France, e segue, indiferente, o seu destino. 
E a verdade é que Mermoz e seus companheiros não a& 

melindram com isso, nem se poderiam melindrar, por
que, para se melindrarem, seria mister ,que se tivessem 
na conta de heróis. 

(Herói, hoje em dia, em plena vibração do &gundo 
quartel do Século X.X, é um bicho antediluviano, a 
catalogar com os ID88todontes e os mamuthes . . . E 
se pelo Chiado ainda passeiam, com ares de elegància 
triunfante, alguns dêsses espec!mes, julgamos aconse-
lhável recolhê-los sem demora ao Jardim Zoológico 
para que não se extinga a raça e principalmente para 
deixarem o espaço livre aos homens com o senso das re
alidades e as virtudes da verdadeira noção da justa 
medida do ridículo). 

E fechado êste parêntesis, retomamos o fio da 
breve notícia com que a SocatDADE Luso-AFntCAN4 
DO Rio DE JA.NErno significa à. Aeronáutica Portuguesa 
a sua admiração e bem assim os seus votos de boa & 
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SA.BDENTO D E B E IRES 

A SocniDADE Luso-AFRICANA DO Rio DE JANEmo, 
reünida. extraordínàriamente sob a presidência da. Ex. ma 
Senhora Doutora Fernanda. de Bastos Casimiro, rece
beu a honrosa visita do ilustre aviador Sr. Tenente
Coronel J. M. Sarmento de Beires, que assim se dignou 
retribuir os cumprimentos que esta coletividade lhe 
apresentara em sua resid~ncia, alguns dias depois dêle 
se achar no Rio de Janeiro. 

Abrindo a sessi'io, a. digníssima presidente da 
Assembleia Geral deu a palavra ao Sr. Francisco das 
Dõres Gonçalves, que saüdou o nobre visitante, não 
apenas na sua qualidade de aviador mundialmente fa
moso, mas tamb6m no complexo da. sua personalidade 
de escritor, engenheiro, técnico de aêronâutica e por
tuguês que por seus méritos e trabalhos pode dar, e nun
ca receber, lições de patriotismo. 

Começou o nosso companheiro por afirmar que a 
SoCIEDADE Luso-A~·n1CANA oo Rio DE JANEmo era 
uma ca..,«a de todos os portugueses, a todos aberta para 
il_ue nela se inscrevam quando o queiram, leiam os seus 
livros e jornais, compulsem os seus arquivos, por con
seguinte sem quaisquer distinções de côr, raça, ideo
logia política ou credo religioso. Ora desde que assim é, 
o antigo Comandante do Ârgu.s não podia, nem deveria, 
considerar-se visitante de uma casa que por direito e 
pelo sagrado amor pátrio que nela se respira, também 
lhe pertênce, - porque é de todos e para todos o ideal 
pan-lusitano da. SocrEDADE Luso-AFRICANA oo Rio DE 
.JANEIRO. 

"Grata aos aplausos como insensível do intermi
tente borbulhar de insignificantes perfídias, a SOCIE
DADE Luso-AFRICANA não esmorece, não se apaga nem 
se dihíi. Ao contrário, progride, a sua influência cada 
vez mais se amplia, trabalha sem desfalecimentos pela 
•efectivação de seus objectivos, procurando, sempre que 
se lhe oferecem tais ensejos, mostrar e combater o pri
marismo da mentalidade portuguesa. com relação ao 
Brasil e a forma simplista, que até parece irónica, como 
nos julgam ou se lembram de nós quando rachou o 
sino da. igreja de Paio Pires e querem outro novo, ou 
os bombeiros voluntários de qualquer lugarejo onde o 
"diabo perdeu as botas" pretendem uma auto-maca ou 
1:0isa semelhante. 

''Para que a Colónia portuguesa do Brasil possa 
desempenhar na comunida.de do Império, dentro da 
sua esfera de colónia sem bandeira, aquela posição ne
cessária e de direito, é indispensável que nos julguem 
como somos e pelo que somos, gravando para sempre, 
na memória, sobretudo quantos têm responsabilidades 
na vida póblica de Portugal, estas palavras Iapida.res 
do ilustre vice-presidente do Directório da Federação 
das Associações Portuguesas do Brasil, figura proe
minente do nosso quadro social, Sr. Dr. Sousa Bap
tista: "Se a Colónia portuguesa não é decidida.mente 
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uma academia, e mal de nós se o fôsse, é inegàvelmente 
uma socieda.de como aquela que povoa o solo da nossa 
pátria, com as mesmas camadas, as mesmas élites; e 
devo dizer que nêst.e clarão imenso, que é hoje a civi
lização brasileira, ainda. há portugueses que brilham, 
com a fôrça do seu saber e os poderosos recursos da 
sua inteligência. 1.l:stes são os nossos guias." 

"E', pois, mister, e bom, termina. o nosso compa
nheiro e presidente da Directoria, Sr. Francisco das 
Dõres Gonçalves, que isto se saiba e diga em Portugal, 
e V. Ex.• Sr. Comandante Sarmento de Beires, não só 
possue autoridade para o dizer, como tem o dever de 
o fazer, com o que prestará mais um grande e novo 
serviço a Portugal." 

O Sr. T.t.e Coronel Sarmento de Beires, agradeceu 
as saüdações que lhe dirigiu o intérprete dos senti
mentos da. Soc1EDADE Luso-AFRICANA DO Rro DE JA
NEIRO, disse da admiração que a sua obra lhe merece 
e prometeu corresponder ao apelo que se lhe fez, quando 
as circunstâncias o permitirem. 

Ao encerrar-se a reUnião, o ilustre visitante foi 
aclamado, por unanimida.de e indicação do Sr. F. das 
Dôres Gonçalves, sócio-cooperador da. Luso-AFRICANA, 
o que êle também agradeceu como agradecera os votos 
de imediato restabelecimento da. saUde de S. Ex.01ª Es
posa, formulados pela Exma. Sra. Doutora Fernanda 
Bastos Casimiro, ao servir-se um "Põrto de Honra." 

SÓC:IA.S C:OOPEBA.DOBA.S 

A Directoria da. Soc1EDAX>E Luso-AFRICANA oo 
Rio DE JANEIRO, que dirigiu os destinos da instituição 
d urante o biénio de 1934-1935, encerrou o seu manda.to 
com a concessão d1o titulo de sócias cooperadoras às 
Ex.mas Senhoras D. Maria Archer, D. Maria Amélia de 
Miranda Rodrigues e Dr.ª Branca Possolo de Faria, 
nomes que se vêm afirmando como notáveis valores 
intelectuais e morais com que é preciso e se pode con
tar para elevação e prestígio da causa colonial portu
guesa., que é a verdadeira e principal causa da Nação. 

PROF. A NTÓNIO ltl. GUERREIRO 

A Directoria da. SocmDADE Luso-AFRICANA DO 
Rio DE JANEIRO, conferindo o titulo de sócio-corres
pondente ao Sr. Professor António Maria Guecreiro, 
não quis apenas homenagear a inteligência e o saber 
dêsse portugu~ de lei, dêsse português de ouro, porque 
quiz também saüdar a larga e honrosa folha de servi
ços que à causa do pan-Iusitanismo essa nobre figura 
de patriota há longos anos vem p'restando com uma 
devoção sem limites, com uma fé lusíada exemplar e 
inquebrantável. 



Quadro da Divisão Administrativa de Moçambique 

Províncias 

SUL DO SAVE: 
Séde - Cidade de Lou

renço Marques .. ... 

ZAMBÉZIA 
S~de - Quelimane ... 

Distritos 

LOURENÇO MARQUES 
Séde: Lourenço M arques ... 

INHAMBANE 
Séde: lnhambane .. .. ... .. . 

QUELIMANE 
Séde : Quelimane .... ..... . 

Concelhos e Circunscrições 

GAZA (conselho de 3 .• clas!4!): 

Séde: Vila Joi o Belo ......... . .. . ... , . . { 

Poatoe 
administrativos 

MARRACUENE (circunacriçlo) : 

Séde: Vila Luiu . . ............. . 
{ Munhuama 

SABU~ (circunscrição): 

Séde: Moamba ............... . .. . ..... •. .... • ... { 
Namaacha 

Re11ano Carcia 

MAPUTO (circunacriçilo): { Catuane 
Séde: Bela Vista. . ......... . .. ... ......... ...... . Catembe 

l nbaca 

~:~E:~~ia(~~~~~~-~~~~ '. ............•..•...... { 

~~c~~:~.<c.i~~~~~ .. ~~º~ ' .. ... ....... ....... { 

si:·~:~t~_<~~~~n~~·.~~~~ ............ ......... { 
CUIJA: (circunscriçlio): { 
Séde: Caniçado. ............ . .. ... . ... . . .. . . . . . 

Alto Limpopo 
Mauinair 
Saúte 

INHAMBANE: (concelho de 2.• claa...): { 
Séde: l nhambane........................ . . . . . . . Cumbana 

MORRUMBENE: (circunscrição): 

Séde: Morrumbene .. ..... . ........ . .. . ... ...... . { Muain11a 

HOMOINE: (circunacr içiio): { Maxixe 
Séde: M anhica ......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Panda 

Sé~~::~:~:e' .. ~~i~~~~~~ição): ..... ......•.. ... { 

{ ZAVALA: (circunscrição): 
Séde: Quiuico ..... . .............. . .• . ....•... .. 

QUELIMANE: {concelho de l.• clasJe): { lnhauunge 
Séde: Quelimane ..................... . . ........ . 

Sé~:l~~:~e~~~~~~I~~. ~.º .. 3 .. ~ .c.I~~~»' ... . .......... { ~i:~ne 
Muaeba 

MACANJA DA COSTA: (circunscrição): { Mocubela 

Séde: Vila Maganja . · • · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · Mulevala 

ALTO MOLÓCUC: (circunscrição): { Alto Li(lonha 

Séde: Alto Mol6cu~ ............................ ·. Cilé 
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Províncias Distritos 

QUELIMANE 
Séde: Quelim-....... . . . 

ZAMBÉZIA 
Séde - Quelimane . . . 

TETE 
Séde: Tete . . ......... . . . . . 

NIASSA 
Séde - Cidade de Mo-

çambique ........ . 
MOÇAMBIQUE . .. .. .. . 

Concelhos e Circunscrições 
Postos 

adminis trativos 

~:,º"::~e(~~~~~~-~~~~ : ...... • ..... . . • ...... } ~::~:ma 
LUGELA: (circunacriçio): } 

Séde: Muobede................... ... . ........... Munbamade 

Sé:·,i.:,~~:~ .~~~~~-~~~~'- ..... .......... .•. .. } 

Sé~~:b::::. _<~~u.~~~~~»' ....... .. ... ..... } 
GURU!:'.: (ci.rcunscriçio): } L" 

Séde: Gurué . . .................. .... .... ...... .. ioma 

BOROR: (circunacri, lo): { Mocuze 

Séde: Mocuba . . ... . ....... . .. , .. ,.. ... ..... ... . M alin11Uine 

ZAMBEZE : (circunscrição): } 

Séde: Mopea Velha .... , .......... . .. ,.... ...... Campo 

MASSINGIRE: (circunacriçiio): } 
Séde: Metolola........... . ... . .... . ..... ....... .. Morrumbala 

Séd~T~~t~~~~~~~~ .~~ . ~:· . .°.'~~~»' ................ { ~:::sa 
ZUMBO: (circunscrição) : } 

Séde: Zumbo.......... .. ...... ............ . .. .. Carinde 

S:.~RF":.:~'. - ~~~~~~~~~~ '. .......... ... , ...... } ~~~o da Gama 

Sé~~~~~~<~~~~~~~~>_=_ ........ ~ .. .......... } ~~=; 

ANGONIA: (ci.rcunacrição): } 
Séde: Vila Coutinho .... . .. .. .. . .... •.. •• .. • .. , . .. Meteniio-Bala me 

MUTARARA: (circunscriçllo): } Charre 

Séde: Mutarara . . .. . . . . . ......... . . . . .. .. .... ... Ancuue 

MACANGA: (circunacriçio): Chiuta 
{ 

Cazula 

Séde: Furacunrio ........ . ........ • · · • · • · · · • · · · · · Vila Gamito 

s:;::;,:~~l:a~~~~~~·~-~ -~~ . ~-~ . ~~·.·.~~ '. ..... . .... . } Murrupula 

ANTÓNIO t NES: (coocelbo de S.• c.L.ue) : 

Séde: Antonio Eiies . ......•..... ... { 
Quilua 

86ila 

MEMBA: (circunacriçio): } 

Séde: Memba .. . ....................... . ...... . 
Lurio 

ERATI: (circunscrição): } 
Sé<le: N amapa . .. ....... ...... ... ... ... . • . . . . . . . Naca.r·oa 

IMALA: (circunscrição) : { Multe 

Séde: Muecate.................... ... .. . ... ... .. Mecubúri 
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Províncias 

NIASSA 
Séde - Cidade de Mo

çambique ....•.... 

Distritos 

MOÇAMBIQUE ....... . 

PôRTO AMELIA .. .... . 

Concelhos e Circunscrições P.,.tos 
adminiatratiYoa 

NACALA: (circuneaiçlo): } Netia 

Séde: Nacala ................... • . ..•.• •....• , . . . ltoculo 

MOSSURJL: (circunacriçlo): Monapo 

Séde: Mossuril .................. . .... • . • l 
Lunga 

. . . . . . . Matibane 

Lumbo 

MECONTA: (circuneaição): 

Séde: Mecoola .................. . . • .. ........ } Corrane 

MOGINCUAL: (circunecriçio) : 

Séde: Mogincual. ........ . ... . ··· ··· ·········· } ~:~: 

MOGOVOLAS: (circunsC7içio): } Mua lua 

Séde: Nametil .... . ................ ..• .. , . . .. . .. . l ul6ti 

Sé:o::~a(c~~~~~~d~~o): ...... ......... . .. .... •. } ~;~:6a 
AMARAMBA: (circuntcrição): } Ma6a 

Séde: Cuamba. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mecanbelaa 

MET~NIA: (circunscrição): } Mandimba 

Séde: Vila Cabral. ............... . .. . ......... .. Catur 

LAGO: (circunscriçi'.o): 

Séde: Maniamba .............. • . l 
Unan10 

• . •• . . . . . . ... ~~i:!cuta 
Macaloee 

PÔRTO AMELIA: (concelho de 2.• claue 

Séde: P&rto Amelia ............... . 
} 

Metu1e 

Ancuabe 

180: (conselho de 3.• clallle): \ 

Séde: l bo .................... .... ... • ........... f 

MACONDES: (circunscriçllo): { 

Séde: Moclmboa do Rovuna ....... . ............ . 

Negomano 

Miteda 

Nairoto 

MOCIMBOA DA PRAIA: (circuntcriçio): } Muidumbe 

Séde: Moclmboa da Praia......................... Mumo 

MUCOJO: (circunscrição): } Macomia 

Séde: Mucojo..... . ............ . ....... ....... . . Quilerajo 

QUJSSANGA : (circuntcriçio): 

Séde: Quissaoga. ............ . 

MONTEPUEZ: (circuntcrição): 

Séde: Mootepuez . ......... . 

LURIO: (circunscriçllo): 

.......... .... { 

.. ..... l 
Bilibiza 

Muacuide 

Meluco 

Me loco 

Namuno 

Balam a 

Nunso 

Séde: M ecuti .........•........ ••. } 
Ocua 

. . . . Chi6re 
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Províncias Distritos Concelhos e Circunscrições 
Postos 

adrninistrativoa 

Sé=~IR~ira .... . . . • .. • .. • .. . .. . . .. . . . . .. . . . .. . .. } Don do 

Sé~~l~~l~e~y . ... . . • . . • . . • . . • ... . . .... . . . .. • . .. } ~:::::: 
MANICA: 

Séde: Macequece ..... . . .. ..... . .. ...... } Mavita 

BUZI : 
Séde: Nova Lusitania . . ... ...... ..... .. } 

CHEMBA: 

Séde: Chemba . ...... . 

NEVES 1-ERREIRA: 

Séde: Vila Machado . .. .. . ..... . ....... } 
Séde: Vila Fontes.... . ...... .. ... . . ... .... . . .. . .. Jnharuca 

TERRITÓRIO DE 
MANICA E SO
FALA 

BEIRA .... ........... . 

SENA: } Murraça 

CHERINGOMA: 

Séde: lnhaminga . . . .. . .. . .. . .. . . ......... } 
Província da Zambézia Sé~~~~:~~~:~. Andrade . . .. .. ...... . . •. . . ... . } 

l 
GOVURO: 

... • .. .... .... • . . . . . . } ~:;:~meu Dias Séde: Nova Mambone ... 

Sé:~R~~::~~ .. .. .. . ..... . ... . .. .. . .. . . . . .... . } Lacerd6nia 

MOSSURIZE: { Chicualacuala 

Séde: Espungabera .... . . . • .......... . .. . . . . . .... Massangena 
Chibabava 

Sé:~:FA~::. Sofala ....... . .. ... .. .. . . . . ... . .... } Chingune 

Sé:~~~~~: ... .. . ..... .... . . .. ... ....... . .... } Macovane 

P A.NORA.MA. 
(CONTINUAÇÃO DA PAG. 235) 

feliz via.gero aos tripulantes dos nove aeroplanos que 
vão visitar a. Guiné, Angola e Moçambique. 

A esquadra aérea. partiu, de Lisbôa no dia. 14 de 
Dezembro, sob o comando do Inspector da Arma de 
Aeronáutica., Sr. Coronel Cifka Duarte, e levou, como 
comandantes de esquadrilha, os Srs. Tenente-Coronel 
Ribeiro da Fonseca e Majores Pinheiro Correia e Pinho 
da Cunha. O percurso total a realizar será de 14.845 
quilómetros, dividido pelas seguintes étapas: 
Amadora - Casablanca ... . ............ . 
Casablanca - Cabo Juby ......... . ... . 
Cabo J uby - Port Etiêne ... .. ........ . 
Port Etiene - Da.kar .... .... .. ... .... . 
Dakar - BOLAMA ........ . ....... .. ... . 

Total ... ... .... .. . 

Boiama - Kayes . .... ................ . 
Kayes - Ba.kama.ko . . . . ........ .' ..... . 
Ba.kama.ko - Anaga.dougou - . . ....... . 
Ana.gadougou - Nia.mey ... . ........... . 
Niamey - Zinder ..................... . 

790 qms. 
935 
950 • 
800 
400 

3.875 
600 
500 
700 
600 
700 • 
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Zinder - Fort La.my . ....... .......... . 
Fort La.my - Fort Archarobault ....... . 
Fort Archa.mba.ult - Bangui .. ..... ... . . 
Ba.ngui - Coquilhatville ............... . 
Coquilhatville - Leopoldville ..... ...... . 
Leopoldville - LUANDA ................. . 

Total ............ . 

Luanda - Benguela .. ........ ......... . 
Benguela - Nova Lisboa. .. . ........... . 
Nova Lisboa - Vila Luso ........ . ..... . 
Vila Luso - Elisabethville ......... .... . 
Elisabethville - Tete . ................. . 
Tete - Beira ......................... . 
Beira - Inbambane .......... . ........ . 
Inbambane - LounENÇO MARQUES ... .. . 

Total .. .... ...... . 

600 • 
500 • 
600 • 
650 • 
700 • 
600 • 

6 .750 

460 qms. 
400 • 
460 • 
900 
820 
430 
350 
400 • 

4.220 • 

A esquadra, no regresso, aterrará ainda em Hum. 
pata, Mossâmedes, Vila Cisneiros e Agadir, de forma 
que o seu percurso total, de ida e volta, andará à roda de 
300.000 quilómetros, com uma previsão de 200 horas 
de vôo. 

• 



C(ffx_mo ~n/Íor: 

9$ é{). ~r.ª c!esPja r:onfinuar a receber o "Ç]Jo/eftin da 

9lJciedadP <:f!ztso-Ulfricana cio Dlio de ganeiro, " é favor de

volver-nos o presente 61/fzete, devidamente preencfziclo, aftin ele 

nos permitir organizar os serviços ele estafisúca e controle 

clesfa colecfivtdaclr>. 

9lntó11io de S'&usa 9f.morim 
Secretário 

:-· .. ········ -······ ··•••• 1•••···· ·· ··· ~··· · ···1•• .. • ' •• . . ..... ............. . .. . 

0irecfore.s da: 

Sociedade uuso .. flfricana do Rio de aaneiro 

aeabi o (J!. 0 .. ........ do (JJo/eúin dessa 9'6ciedade. 

ele ......................... _ .................... ele 19 3 ........... . 

....................... -................................ -..................................................... -....... ···-···-······· 

---·-·····--················--····························-······--··-···-······· .. ···-····-···-···········-·-

....................... ·---········ ···-·····--··········-······ ---·- . 



........... . ~ ............ .. . 

Ol' 

9ÊJciedade <:f'u8o-Olfiicana do ()?~·o de ganeiro 

aua 13 de 9llaio, 33 - 5. 0 andar 

BRASIL 
RIO DE JANEIRO 



I 


	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0000a_Capa
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0000b_verso
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0181
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0182
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0183
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0184
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0185
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0186
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0187
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0188
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0189
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0190-0191
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0192
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0193
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0194
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0195
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0196
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0197
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0198
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0199
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0200
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0201
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0202
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0203
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0204
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0205
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0206
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0207
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0208
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0209
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0210_211
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0212
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0213
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0214
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0215
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0216
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0217
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0218
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0219
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0220
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0221
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0222
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0223
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0224
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0225
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0226
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0227
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0228
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0229
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0230-0231
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0232
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0233
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0234
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0235
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0236
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0237
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0238
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0239
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0240
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0241
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0242
	BoletimdaSociedadeLuso-AfricanadoRiodeJaneiro_N15_Out-Dez1935_0243

